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RESUMO 

 

A relação entre a gestão estratégica da propriedade intelectual (PI) e da transferência de 

tecnologia (TT) é elemento relevante para fomentar a inovação e o desenvolvimento 

econômico. A proteção adequada dos ativos intangíveis não apenas garante os direitos dos 

autores, mas também desempenha papel fundamental na transferência de conhecimentos para a 

sociedade, conectando o meio acadêmico às demandas do mercado. A presente pesquisa 

analisou o papel da PI na promoção da TT e no estímulo à inovação no ambiente acadêmico da 

Universidade de Brasília (UnB). O trabalho, de natureza aplicada e abordagem quantitativa, 

baseou-se em um estudo de caso na própria universidade. Tendo em vista a realização de 

pesquisa documental comparativa, foram percebidos pontos de convergências e de divergências 

na gestão de ativos intangíveis internos e externos à UnB. Os resultados demonstram que há 

um ambiente propício à inovação tecnológica na UnB, o que gera resultados positivos não 

apenas no cenário acadêmico, mas também na sociedade e na economia como um todo. O 

trabalho possuí uma base sólida de dados e informações coletados de Relatórios de Gestão da 

UnB e do Relatório FORMICT ano-base 2019, podendo ser utilizado como referência para 

futuras pesquisas acadêmicas relacionadas ao tema da gestão estratégica de ativos intelectuais 

no meio acadêmico. 

Palavras-chave: inovação; propriedade intelectual; transferência de tecnologia; ativos 

intangíveis; Universidade de Brasília; FORMICT. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

The relationship between the strategic management of intellectual property (IP) and technology 

transfer (TT) is a relevant element to foster innovation and economic development. Proper 

protection of intangible assets not only guarantees authors' rights, but also plays a fundamental 

role in transferring knowledge to society, connecting academia to market demands. This 

research analyzed the role of IP in promoting TT and stimulating innovation in the academic 

environment of the University of Brasília (UnB). The work, with an applied nature and a 

quantitative approach, was based on a case study at the university itself. With a view to 

conducting comparative documentary research, points of convergence and divergence were 

perceived in the management of intangible assets internal and external to UnB. The results show 

that there is an environment conducive to technological innovation at UnB, which generates 

positive results not only in the academic scenario, but also in society and the economy as a 

whole. The work has a solid base of data and information collected from UnB Management 

Reports and the 2019 Base Year FORMICT Report, and can be used as a reference for future 

academic research related to the topic of strategic management of intellectual assets in 

academia. 

Keywords: innovation; intellectual property; technology transfer; intangible assets; University 

of Brasilia; FORMICT. 
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INTRODUÇÃO 

A relação entre o conhecimento acadêmico e a inovação tecnológica tem se revelado um fator 

estratégico para o desenvolvimento econômico e social. Referência em inovação, Shumpeter 

dizia que a habilidade de traduzir ideias e descobertas em inovações tangíveis (bens e serviços) 

capazes de impactar positivamente a sociedade é crucial em ambientes cada vez mais dinâmicos 

e competitivos (Tavares et al., 2022). 

Ao contrário das economias tradicionais baseadas em recursos naturais ou mão-de-obra 

intensiva, a economia do conhecimento se concentra no potencial humano e valoriza a 

educação, a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico como fundamentais para o crescimento 

sustentável. Neste contexto, a Lei de Inovação (Brasil, 2004) surge como instrumento legal que 

regulamenta a atividade inovadora, além de incentivar a pesquisa científica e tecnológica no 

ambiente produtivo. 

A referida lei traz a obrigatoriedade de que Instituições Científicas e Tecnológicas de direito 

público instituam sua política de inovação, onde deverá constar sobre a organização e a gestão 

dos processos que orientam a transferência de tecnologia e a geração de inovação no ambiente 

produtivo. Para apoiar a gestão da política de inovação, tais instituições deverão contar com um 

Núcleo de Inovação Tecnológica.    

Uma das competências destes Núcleos envolve o auxílio na identificação de inovações passíveis 

de proteção, e posteriormente na transferência dessas inovações para o mercado, o que em 

alguns casos ocorre por meio de parcerias. Essas criações intelectuais originadas no ambiente 

acadêmico e transformadas em bens e serviços (propriedade intelectual) representam ativos que 

requerem proteção. Isso é necessário não apenas para permitir sua exploração comercial como 

uma forma de recompensa financeira pelo investimento e dedicação dos autores, mas também 

para favorecer a sociedade por meio da transferência dessas tecnologias ao mercado (Godinho, 

2018). 

A Universidade de Brasília (UnB) assume uma posição de destaque nesse cenário devido à sua 

excelência acadêmica e à sua vasta produção científica, tendo um histórico sólido de pesquisa 

e inovação em diversas áreas do conhecimento. Além disso, a UnB reconhece que a proteção 

adequada dos direitos de propriedade intelectual e da tecnologia representam segurança e 

atratividade para que o setor produtivo estabeleça parcerias com as universidades (Brasília, 
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1998). Neste contexto, propõe-se para efeito desta pesquisa a seguinte questão: De que maneira 

a gestão da propriedade intelectual e da transferência de tecnologia contribuí para a criação de 

um ambiente propício à inovação tecnológica no ambiente acadêmico da UnB? 

A gestão eficaz de propriedade intelectual e transferência de tecnologia tem o poder de 

impulsionar a economia de maneira expressiva. Ao traduzir conhecimento em ativo intelectual 

comercializável, as instituições acadêmicas, como a UnB, tornam-se centros de inovação 

capazes de gerar receitas. Essa transformação de ideias em ativos comerciais não apenas 

beneficia as próprias instituições, mas também estimula a criação de empregos, impactando 

positivamente o desenvolvimento econômico regional e nacional. 

O objetivo da pesquisa é analisar o papel da propriedade intelectual na promoção da 

transferência de tecnologia e no estímulo à inovação no ambiente acadêmico da UnB. De forma 

mais específica, buscou-se apresentar os principais conceitos relacionados aos temas de 

inovação, propriedade intelectual e transferência de tecnologia; compreender o cenário interno 

da UnB relacionado à gestão dos ativos intangíveis; e analisar os resultados alcançados pela 

UnB na área de propriedade intelectual e transferência de tecnologia em comparação com 

estudo em nível nacional.  

A pesquisa foi realizada por meio de estudo de caso na UnB, e teve como foco o Centro de 

Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico (CDT), por ser o Núcleo de Inovação Tecnológica da 

universidade. Utilizou-se abordagem quantitativa e de natureza aplicada, com finalidade 

exploratória e descritiva. Também foi feita revisão bibliográfica e documental de literatura afeta 

ao tema. Para análise comparativa de cenário interno e externo à UnB foram utilizados, 

respectivamente, relatórios de gestão e relatório anual de preenchimento obrigatório. A 

temporalidade considerada foi a correspondente ao período do Plano de Desenvolvimento 

Institucional vigente na universidade, ou seja, 2018 a 2022. 

Portanto, em um mundo cada vez mais orientado pelo conhecimento e pela inovação, a análise 

da gestão da propriedade intelectual e da transferência de tecnologia é percebido como um 

campo de estudo importante. O conhecimento acadêmico e sua aplicação prática no mercado é 

vital para impulsionar o desenvolvimento econômico, tecnológico e social. 
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CAPÍTULO 1 – O CONCEITO DE INOVAÇÃO E A POLÍTICA DE INOVAÇÃO 

Na presente pesquisa será explorada a interconexão entre os temas inovação, propriedade 

intelectual (PI), transferência de tecnologia (TT) e a Universidade de Brasília (UnB). No 

capítulo inicial serão apresentados os conceitos de inovação e o seu papel na sociedade 

contemporânea, evidenciando o valor econômico e social gerado por ela.  

1.1 Conceituando Inovação 

Ao longo do tempo o conceito de inovação tem sido interpretado e utilizado de diferentes 

maneiras, refletindo as mudanças nas perspectivas e necessidades da sociedade. É um conceito 

amplo e complexo, que pode ser entendido de diversas formas. Em linhas gerais, é a introdução 

de uma novidade, seja ela um produto, serviço, processo ou método de negócio, que traz 

benefícios econômicos e sociais (Araújo, 2019). 

Vale lembrar que os termos invenção e inovação são divergentes, questão essa abordada por 

Joseph Alois Schumpeter em sua Teoria do Desenvolvimento Econômico. Segundo o autor, 

“uma invenção é uma ideia, esboço ou modelo para um novo ou melhorado artefato, produto, 

processo ou sistema. Uma inovação, no sentido econômico, somente é completa quando há uma 

transação comercial envolvendo uma invenção e assim gerando riqueza” (Schumpeter, 1988 

apud Santos et al., 2011, p. 2). A invenção e a inovação representam a primeira e a segunda 

etapas do ciclo da inovação, sendo a última etapa a imitação (ou difusão). 

Para Schumpeter (1988 apud Santos et al., 2011), a inovação desempenha um papel central no 

processo de desenvolvimento econômico. Ele destaca que a inovação não se limita apenas à 

criação de novas tecnologias ou produtos, mas também envolve a implementação bem-sucedida 

dessas novidades no mercado. Uma de suas contribuições mais notáveis foi o conceito de 

"destruição criativa", onde a inovação disruptiva e a entrada de novas empresas poderiam levar 

à obsolescência e à eliminação de empresas e indústrias existentes, mas ao mesmo tempo 

impulsionar o crescimento econômico e criar novas oportunidades. O autor acreditava que a 

concorrência entre as empresas era um fator-chave para estimular a busca por inovações e 

melhorias contínuas. 

Segundo Druker (1989 apud Santos et al., 2011, p. 6), a inovação é vista “como uma ferramenta 

do empresário para explorar oportunidades, diferenciação. O processo de inovação tecnológica 
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é um processo incerto (...)”. De acordo com o autor, o papel do empreendedor é fundamental 

na introdução de inovações no mercado que agreguem valor. 

Freeman (1997 apud Tigre, 2006) refere-se à inovação como um amplo conjunto de atividades 

que envolvem a introdução e a difusão de novas ideias, conhecimentos, tecnologias e práticas 

em uma sociedade ou sistema econômico. O autor definiu quatro categorias de inovação: 

incremental, radical, mudanças do sistema tecnológico e mudança no paradigma tecno-

econômico (revolução tecnológica), conforme especificado no Quadro 1 abaixo: 

Quadro 1 - Classificação da inovação 

Tipo de mudança Características 

Incremental Melhoramentos e modificações cotidianas. 

Radical Saltos descontínuos na tecnologia de produtos e processos. 

Novo sistema 

tecnológico 

Mudanças abrangentes que afetam mais de um setor e dão origem a novas atividades 

econômicas. 

Novo paradigma 

tecnoeconômico 

Mudanças que afetam toda a economia envolvendo mudanças técnicas e 

organizacionais, alterando produtos e processos, criando novas indústrias e 

estabelecendo trajetórias de inovações por várias décadas. 

Fonte: Freeman, 1997 apud Tigre, 2006 

Já a Lei n. 10.973/2004 (Brasil, 2004), conhecida como Lei de Inovação, em seu artigo segundo, 

inciso IV, por sua vez, considera inovação como sendo a: 

introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social que 

resulte em novos produtos, serviços ou processos ou que compreenda a agregação de 

novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo já existente 

que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho.  

Produzido pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o 

Manual de Oslo fornece um quadro conceitual e metodológico para a definição, mensuração e 

análise da inovação, permitindo comparações internacionais e a análise de tendências ao longo 

do tempo. O referido Manual, em sua terceira edição (2005, p. 55), define inovação como sendo: 

a implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou significativamente 

melhorado, ou um processo, ou um novo método de marketing, ou um novo método 

organizacional nas práticas de negócios, na organização do local de trabalho ou nas 

relações externas. 

O Manual (OCDE, 2005) ainda divide inovação em quatro áreas: produto, processo, marketing 

e organizacional. Essas quatro áreas de inovação são complementares e interligadas. As 

instituições podem buscar a inovação em um ou mais desses aspectos, dependendo de suas 

necessidades e objetivos estratégicos. A compreensão das diferentes áreas de inovação permite 

que as instituições desenvolvam uma abordagem mais abrangente e estratégica para 
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impulsionar seu desempenho inovador e se manterem competitivas no mercado.  As definições, 

segundo o Manual (OCDE, 2005) são:  

Uma inovação de produto é a introdução de um bem ou serviço novo ou 

significativamente melhorado no que concerne a suas características ou usos 

previstos. Uma inovação de processo é a implementação de um método de produção 

ou distribuição novo ou significativamente melhorado. Uma inovação de marketing 

é a implementação de um novo método de marketing com mudanças significativas na 

concepção do produto ou em sua embalagem, no posicionamento do produto, em sua 

promoção ou na fixação de preços. Uma inovação organizacional é a implementação 

de um novo método organizacional nas práticas de negócios da empresa, na 

organização do seu local de trabalho ou em suas relações externas (OCDE/Manual de 

Oslo, 2005, p. 57-61). 

Em 2018 foi lançada a quarta edição (e a mais recente) do Manual de Oslo. Nesta versão houve 

alteração no conceito de inovação, que saiu de quatro para apenas duas: inovações de produto 

e inovações de processos de negócios. A mudança ocorreu para que houvesse uma simplificação 

dos antigos conceitos e para facilitar análises e comparações em todos os setores de negócios. 

As definições considerando a quarta edição do Manual são:  

Uma inovação de produto se refere a um produto ou serviço novo aprimorado que 

difere significativamente dos bens ou serviços anteriores da empresa e que foram 

introduzidos no mercado. Uma inovação de processo de negócios é um processo de 

negócios novo ou aprimorado para uma ou mais funções de negócios que diferem 

significativamente dos processos de negócios anteriores da empresa e que foi 

colocado em uso pela empresa (...) passam a observar as categorias de processos de 

produção, organizacionais e marketing (...) (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística/IBGE, 2022, p. 9).  

A inovação é um processo colaborativo. A integração entre as pesquisas acadêmicas, as 

empresas e o governo é um dos passos mais essenciais. Até mesmo o consumidor é parte do 

processo, pois o feedback é essencial para avaliar como o produto pode ser melhorado para o 

uso. Desse processo de interação, o resultado é a agregação de valor para a sociedade. Esse 

modelo de integração e múltiplas participações é conhecido como inovação aberta, de autoria 

de Henry Chesbrough (Santos et al., 2011). 

Um conceito relacionado ao de inovação aberta é o de ecossistema de inovação, porém 

enquanto a inovação aberta se concentra mais na colaboração e na busca de recursos externos, 

o ecossistema de inovação abrange um conjunto mais amplo de fatores, como a cultura 

empreendedora, a disponibilidade de financiamento, a presença de infraestruturas de pesquisa 

e desenvolvimento (P&D), a interação entre os atores e a existência de políticas públicas 

voltadas para a inovação. A Associação Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento das Empresas 

Inovadoras (ANPEI), única associação brasileira multisetorial e independente do ecossistema 
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de inovação, retrata o Sistema Nacional de Inovação (SNI) brasileiro, com as relações entre os 

principais atores e os fluxos de interações entre eles, da seguinte forma (Figura 1): 

Figura 1 - Mapa do Sistema Brasileiro de Inovação 

 
Fonte: ANPEI, 2019 

Tendo em vista a inovação desempenhar um papel fundamental no desenvolvimento 

econômico, tecnológico e social de um país ou região, contribuindo para o aumento da 

produtividade, redução de custos e melhoria da eficiência, muito governos a percebem como 

um fator estratégico. O Relatório do Índice Global de Inovação (IGI) é um instrumento que 

auxilia os países a fortalecer seu ecossistema de inovação, sendo considerado uma ótima 

ferramenta para a formulação e desenvolvimento de políticas favoráveis à inovação. O IGI de 

2022 (15ª edição) mediu o desempenho dos ecossistemas de inovação de 132 economias e 

identificou as tendências globais mais recentes no que se refere à inovação (IGI, 2022). 

Segundo o referido Relatório, levando em conta os líderes mundiais em inovação em 2022, o 

Brasil ficou em 2º lugar como economia mais inovadora da região da América Latina e Caribe, 

em 9º lugar por grupo de renda e em 54º na classificação geral. Foi a primeira vez que o Brasil 
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ficou entre as três economias mais inovadoras da região, sendo o líder regional em Sofisticação 

empresarial (35º). Os três países mais bem classificados são Suíça, Estados Unidos da América 

e Suécia (IGI, 2022). 

1.2 Política de Inovação 

A relação entre inovação, desenvolvimento econômico e políticas públicas é de 

interdependência e complementaridade. As políticas públicas têm como objetivo promover o 

desenvolvimento econômico e social de um país, e a política de inovação é um componente 

essencial dessas políticas. A política de inovação visa criar um ambiente favorável à inovação, 

incentivando e apoiando atividades de P&D, o investimento em ciência e tecnologia e a parceria 

entre os setores público e privado. Essas parcerias podem envolver a colaboração entre 

universidades, institutos de pesquisa e empresas, com o objetivo de compartilhar conhecimento, 

recursos e infraestrutura, estimulando a TT e a realização de projetos conjuntos (ANPEI, 2023). 

A política de inovação busca criar um ambiente propício para o surgimento e a difusão de 

inovações, tanto tecnológicas quanto não tecnológicas. Ela envolve o estímulo à pesquisa 

científica, o desenvolvimento de capacidades tecnológicas, a proteção da PI, a promoção da TT 

e a criação de redes de colaboração. As políticas de inovação são estabelecidas e implementadas 

por meio de ações governamentais, que incluem formulação de diretrizes, estratégias e 

programas específicos voltados para a inovação, como por exemplo a Estratégia Nacional de 

Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCTI), que “é o documento de orientação estratégica de 

médio prazo para a implementação de políticas públicas na área de ciências, tecnologia e 

inovação (CT&I), bem como servir como subsídio à formulação de outras políticas de interesse” 

(ENCTI, 2016, p. 9). 

A ENCTI 2016-2022 apresenta como eixo estruturante a expansão, consolidação e integração 

do Sistema Nacional de CT&I, e como pilares fundamentais a promoção da pesquisa científica 

básica e tecnológica; a modernização e ampliação da infraestrutura de CT&I; a ampliação do 

financiamento para o desenvolvimento da CT&I; a formação, atração e fixação de recursos 

humanos; e a promoção da inovação tecnológica nas empresas. Os temas estratégicos são: 

aeroespacial e defesa; água; alimentos; biomas e bioeconomia; ciências e tecnologias sociais; 

clima; economia e sociedade digital; energia; minerais estratégicos; nuclear; saúde; e 

tecnologias convergentes e habilitadoras (ENCTI, 2016). 



24 
 

Ademais, a ENCTI 2016-2022 possui como desafios nacionais para a CT&I posicionar o Brasil 

entre os países mais desenvolvidos em CT&I; aprimorar as condições institucionais para elevar 

a produtividade a partir da inovação; reduzir assimetrias regionais na produção e no acesso à 

CT&I; desenvolver soluções inovadoras para inclusão produtiva e social; e fortalecer as bases 

para a promoção do desenvolvimento sustentável (ENCTI, 2016).  

Outra ação relacionada à política de inovação refere-se ao instrumento jurídico da OCDE 

conhecido como Declaração sobre Inovação no setor público, ou somente “A Declaração”. Tal 

instrumento tem por finalidade: 

legitimar a inovação como uma função central e estratégica das organizações do setor 

público e no trabalho do dia-a-dia dos funcionários públicos. A Declaração articula 

uma posição compartilhada para os governos sobre como apoiar, melhorar e ampliar 

a inovação para atender a uma variedade de desafios e tirar proveito de novas 

oportunidades. Ela fornece princípios comuns, conceitos e linguagem que os governos 

podem recorrer para desenvolver ou aprimorar sua própria abordagem para a gestão 

da inovação, de maneiras relevantes para seus objetivos específicos e configurações 

administrativas (OCDE, 2019, p. 3). 

A Declaração estabelece cinco princípios fundamentais: adotar e reforçar a inovação no setor 

público; incentivar e equipar todos os funcionários públicos para inovar; cultivar novas 

parcerias e envolver vozes diferentes; apoiar a exploração, iteração e testes; e difundir lições e 

compartilhar práticas. Os princípios fundamentais, acompanhados de ações específicas, 

reconhecem a inovação como um fator estratégico das organizações do setor público e de seus 

servidores. Ao apresentar princípios e ações comuns, A Declaração proporciona uma base para 

que os governos, independentemente de seus contextos, experiências e necessidades 

específicas, possam se comunicar de maneira unificada sobre a inovação, promovendo uma 

melhor compreensão, compartilhamento de conhecimento e aprendizado mútuo (OCDE, 2019). 

Outra ferramenta relacionada à política de inovação é a Pesquisa de Inovação Semestral 

(PINTEC Semestral), que é um levantamento estatístico cujo objetivo é a produção de uma 

nova geração de indicadores sobre inovação e temas correlatos para o setor industrial brasileiro, 

no âmbito das empresas de 100 ou mais pessoas. Tal Pesquisa recebe o selo de Estatística 

Experimental, pois é totalmente nova, não tendo sido ainda realizada pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE) outra pesquisa com metodologia, escopo e tema semelhantes 

(IBGE, 2022). 

A PINTEC Semestral 2021 (IBGE, 2022) verificou que do total de empresas participantes 

(9.400), mais da metade (70,5%) introduziram em seu negócio algum produto novo ou 
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substancialmente aprimorado, e destas empresas, 37,8% inovaram tanto em produto quanto em 

processo de negócios, conforme demonstrado no Gráfico 1 abaixo. 

Gráfico 1 - Taxa de inovação para o total da Indústria, segundo o tipo de inovação - Brasil - 2021 (%) 

 
Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Estatísticas Estruturais e Temáticas em Empresas, 

PINTEC Semestral 2021 

 

Quando a empresa inova em diversas funções, ela está inovando nos processos de negócio. A 

PINTEC Semestral revelou um montante de 57,9% de empresas industriais inovadoras em 

processo de negócios. No Gráfico 2 verifica-se que as maiores taxas de inovação estão mais 

relacionadas às atividades voltadas às práticas de gestão e comercialização, frente àquelas de 

produção (IBGE, 2022). 
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Gráfico 2 - Taxa de inovação em processo de negócios, segundo suas categorias, para o total da Indústria – Brasil 

– 2021 (%) 

 
Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Estatísticas Estruturais e Temáticas em Empresas, 

PINTEC Semestral 2021 

A PINTEC 2021 mostrou que 41,7% das empresas que inovaram em produto e/ou processo de 

negócios estabeleceram algum tipo de arranjo cooperativo em 2021, sendo que a parceria com 

Fornecedores foi a mais frequente (35,3%), seguida de Clientes e consumidores (31,2%). 

Dentre as parcerias menos frequentes, observa-se a interação com Concorrentes (9,1%) e 

Startups (8,7%) (IBGE, 2022). 

Apesar de terem conseguido introduzir um produto novo ou aprimorado no mercado, ou 

incorporado algum processo de negócios inovador, 59,1% das empresas inovadoras apontaram 

ter enfrentado alguma dificuldade para realizar suas atividades inovativas em 2021 (Gráfico 3). 

Apesar disso, a partir da maior tendência de manutenção e aumentos dos gastos com P&D em 

2022, 58,4% das empresas inovadoras planejam aumentar seus custos em 2023, com relação à 

2022 (IBGE, 2022). 

 

 

 

 

 

 



27 
 

Gráfico 3 - Distribuição de empresas inovadoras por tipo de problema e obstáculo enfrentado para inovar, para o 

total da Indústria – Brasil – 2021 (%) 

 
Fonte: Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Estatísticas Estruturais e Temáticas em Empresas, 

PINTEC Semestral 2021 

Segundo consta no documento da ENCTI 2016-2022, a consolidação de uma Política Nacional 

permitiu ao Brasil obter importantes avanços em CT&I. Em se tratando de mudanças 

regulatórias, a promulgação da Lei n. 13.243/2016 merece destaque. Essa lei é o Marco Legal 

da Inovação, também conhecida como Código de Ciências, Tecnologia e Inovação, e dispõe 

sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação científica e 

tecnológica e à inovação, além de alterar a Lei n. 10.973/2004 (Lei de Inovação). 

1.3 Lei de Inovação e o Novo Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação do Brasil 

A legislação de inovação no Brasil foi fortemente influenciada pela legislação dos Estados 

Unidos e pela Lei de Inovação e Pesquisa da França. Com base nessa inspiração estrangeira, a 

lei brasileira tem como objetivo principal promover “o incentivo e a cooperação entre o setor 

público e o privado, através da transferência e do licenciamento de tecnologia, além de criar 

mecanismos que estimulem a inovação tecnológica no ambiente acadêmico” (Lopes, 2019, p. 
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15). A lei brasileira busca, assim, estabelecer um ambiente propício para a colaboração entre 

instituições de pesquisa, empresas e universidades, visando impulsionar o desenvolvimento 

científico, tecnológico e econômico do país. 

A Lei de Inovação e o Marco Legal da Inovação são dois marcos regulatórios importantes que 

visam impulsionar o ambiente de inovação no Brasil. Embora tenham objetivos semelhantes, 

existem diferenças significativas entre as duas legislações (Rauen, 2016). 

De acordo com Marques et al. (2021), a Lei de Inovação (Lei n. 10.973/2004) teve como 

propósito principal estimular a interação entre universidades, instituições de pesquisa e 

empresas, visando à TT e o desenvolvimento de atividades inovadoras. Ela estabeleceu as bases 

para a criação de parques tecnológicos, a proteção de PI e a promoção de parcerias público-

privadas. 

Segundo Rauen (2016, p. 21), dois temas que merecem destaque na Lei de Inovação são “o 

estabelecimento de mecanismos de incentivo à interação Instituições Científicas, Tecnológicas 

e de Inovação/ICTs-empresa e o fortalecimento dos agentes intermediadores dessa relação, 

como as instituições de apoio e os Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs)”. Para o autor, o 

objetivo da Lei era que os mecanismos de incentivos, sendo eles as contrapartidas financeiras 

à ICT/art. 4º, as retribuições pecuniárias/art. 8º e o pagamento de bolsas aos pesquisadores 

envolvidos em atividades de inovação/art. 9º, funcionassem como formas efetivas de estímulo 

ao maior engajamento das ICTs e de seus pesquisadores em atividades de inovação com 

empresas.  

Por outro lado, o Marco Legal da Inovação (Brasil, 2016) representa uma evolução significativa 

em relação à Lei de Inovação, trazendo medidas mais atualizadas e alinhadas com as demandas 

do ecossistema de inovação atual. Essa Lei foi criada com o objetivo de promover a inovação 

no Brasil e impulsionar o desenvolvimento científico e tecnológico no país. Ela surgiu em 

resposta à necessidade de modernizar o ambiente de pesquisa e inovação e de estimular o 

empreendedorismo, superando entraves burocráticos e incentivando a interação entre os 

diferentes atores do ecossistema de inovação, contribuindo assim para o desenvolvimento 

econômico e social do país (Ribeiro et al., 2019). 

Antes da promulgação do Marco Legal da Inovação o cenário brasileiro apresentava desafios 

relacionados à excessiva burocracia, à falta de flexibilidade nas relações entre instituições de 
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pesquisa e empresas, à baixa proteção à PI, à ausência de definições claras sobre as práticas e 

o modo de operação da gestão da inovação em parcerias, à insegurança jurídica, entre outros 

aspectos. Esses fatores limitavam o potencial de inovação do país e dificultavam a transferência 

de conhecimento científico para o setor produtivo (Marques et al., 2021). 

O Marco Legal da Inovação aborda questões relacionadas à internacionalização da pesquisa e 

à cooperação científica e tecnológica entre o Brasil e outros países. O incentivo a colaboração 

internacional busca facilitar a participação de pesquisadores estrangeiros em atividades de P&D 

no país (Ribeiro et al., 2019). 

Alguns pontos importantes da referida legislação são a possibilidade de remuneração dos 

pesquisadores e inventores envolvidos em projetos de inovação (Tavares et al., 2022); a 

flexibilização das regras para a celebração de contratos entre ICTs e empresas privadas. Ela 

permitiu que as ICTs realizem atividades de P&D em parceria com o setor empresarial, 

garantindo maior agilidade e eficiência na TT. Outro ponto é o estímulo a criação de ambientes 

de inovação, como os NITs, que têm como objetivo promover a proteção da PI e TT das ICTs 

para o setor produtivo (Arrabal et al., 2021). 

A Lei n. 13.243/2016, em seu artigo 2º, incisos V e VI (Brasil, 2016), apresenta as definições 

de ICT e NIT como sendo, respectivamente: 

ICT: órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica 

de direito privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras, 

com sede e foro no País, que inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo 

social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico 

ou o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou processos; e 

Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT): estrutura instituída por uma ou mais ICTs, 

com ou sem personalidade jurídica própria, que tenha por finalidade a gestão de 

política institucional de inovação e por competências mínimas as atribuições previstas 

nesta Lei. 

Outros aspectos relevantes do Marco Legal da Inovação são “a formalização das ICTs privadas 

(entidades privadas sem fins lucrativos) como objeto da lei; a ampliação do papel dos NITs, 

incluindo a possibilidade de que fundações de apoio possam ser NITs de ICTs; a diminuição de 

alguns dos entraves para a importação de insumos para P&D; a formalização das bolsas de 

estímulo à atividade inovativa, entre outros” (Rauen, 2016, p. 24). 

De acordo com Lopes (2019), apesar da promulgação da Lei n. 13.243/2016, alguns aspectos 

dessa legislação requeriam regulamentação adicional. Sendo assim com o objetivo de suprir 

essa lacuna e garantir a segurança jurídica necessária para sua efetiva implementação, foi 
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publicado o Decreto n. 9.283/2018 dois anos depois. Com as alterações introduzidas por esse 

Decreto, o conjunto de normativos relacionadas à CT&I passou a ser referido como o Novo 

Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação do Brasil. Essas mudanças proporcionaram um 

maior embasamento jurídico e contribuíram para a implementação efetiva das políticas e 

incentivos no campo da CT&I. 

1.4 Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs) 

De acordo com Miranda, Sidulovicz e Machado (2016 apud Marques et al., 2021), a Lei de 

Inovação conferiu às universidades brasileiras um papel de grande relevância, com foco 

principal na PI e na inovação. Nesse contexto, as universidades perceberam a necessidade, e a 

obrigatoriedade, de estabelecer ou fortalecer seus NITs. 

Segundo os autores supracitados, os NITs surgiram como uma resposta à necessidade de 

promover a interação entre as instituições de ensino e pesquisa, o setor empresarial e o governo, 

visando impulsionar a inovação e o desenvolvimento tecnológico. Esses Nucleos têm como 

objetivo principal a proteção da PI, o estímulo à TT e a promoção da cultura da inovação nas 

instituições de pesquisa.  

O Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), em conformidade com o artigo 17 da 

Lei 10.973/2004, disponibiliza um formulário eletrônico destinado às ICTs para que possam 

fornecer ao MCTI informações anuais relacionadas a diversos aspectos da administração da PI 

dentro dessas instituições. Com base nos dados coletados elabora-se o relatório anual 

denominado FORMICT (Formulário das ICTs), cujo objetivo é apresentar informações 

consolidadas acerca da Política de Propriedade Intelectual das ICT do Brasil (MCTI, 2021). 

Segundo o Relatório FORMICT (MCTI, 2023, p. 16), “no que diz respeito ao estágio de 

implementação dos NITs, verificou-se que 175 instituições públicas (88,4%) informaram que 

já possuem o NIT implementado; apenas 9 instituições públicas (4,5%) informaram que o NIT 

não está implementado e 14 (7,1%) informaram que ele está em fase de implementação” 

(Gráfico 4). 
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Gráfico 4 - Estágio de implementação dos NITs das ICTs públicas 

 
Fonte: FORMICT/MCTI (2023) 

De acordo com Arrabal et al. (2021), os NITs desempenham um papel fundamental na gestão 

do conhecimento científico e tecnológico, atuando como intermediários entre a academia e o 

setor produtivo. Eles são responsáveis por identificar e proteger as invenções e inovações 

desenvolvidas pelas instituições de pesquisa, além de promover a negociação de contratos de 

TT e licenciamento de patentes. 

No que diz respeito as competências dos NITs, muitas melhorias foram percebidas desde a Lei 

de Inovação até o Decreto n. 9.283/2018. As competências foram atualizadas na Lei de 

Inovação, e estão presentes no artigo 16, §1º desta Lei, conforme transcrito abaixo: 

I - zelar pela manutenção da política institucional de estímulo à proteção das criações, 

licenciamento, inovação e outras formas de transferência de tecnologia; II - avaliar e 

classificar os resultados decorrentes de atividades e projetos de pesquisa para o 

atendimento das disposições desta Lei; III - avaliar solicitação de inventor 

independente para adoção de invenção na forma do art. 22; IV - opinar pela 

conveniência e promover a proteção das criações desenvolvidas na instituição; V - 

opinar quanto à conveniência de divulgação das criações desenvolvidas na instituição, 

passíveis de proteção intelectual; VI - acompanhar o processamento dos pedidos e a 

manutenção dos títulos de propriedade intelectual da instituição; VII - desenvolver 

estudos de prospecção tecnológica e de inteligência competitiva no campo da 

propriedade intelectual, de forma a orientar as ações de inovação da ICT (Incluído 

pela Lei nº 13.243, de 2016); VIII - desenvolver estudos e estratégias para a 

transferência de inovação gerada pela ICT (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016); IX 

- promover e acompanhar o relacionamento da ICT com empresas, em especial para 

as atividades previstas nos arts. 6º a 9º (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016); X - 

negociar e gerir os acordos de transferência de tecnologia oriunda da ICT (Incluído 

pela Lei nº 13.243, de 2016) (Brasil, 2004). 
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Segundo Araújo e Ghesti (2019), os NITs possuem características específicas que os 

diferenciam de outros órgãos de gestão da inovação. Eles devem ser estruturados em 

conformidade com as normas estabelecidas pela Lei de Inovação e devem contar com uma 

equipe multidisciplinar, composta por profissionais especializados em PI, negociação de 

contratos e gestão da inovação.  

Ainda de acordo com as autoras, a importância dos NITs reside no fato de que eles contribuem 

para a valorização e aproveitamento econômico do conhecimento gerado nas instituições de 

pesquisa. Através da comercialização advinda da TT, os NITs estimulam a criação de produtos 

e serviços inovadores, fortalecendo a competitividade das empresas e fomentando o 

desenvolvimento econômico e social do país.  

Uma das atribuições dos NITs é garantir a proteção da PI, incentivando os pesquisadores a 

registrar suas criações e orientando-os sobre os processos de depósito de patentes e registros de 

marcas, tidas como atividades essenciais (Gráfico 5). Além disso, os Núcleos promovem ações 

de capacitação e treinamento, tanto para pesquisadores quanto para empresários, visando 

disseminar o conhecimento sobre PI e inovação (Araújo; Ghesti, 2019). 
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Gráfico 5 - Estágio de implementação das atividades essenciais dos NITs 

 
Fonte: FORMICT/MCTI (2023) 
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CAPÍTULO 2 – CONTEXTUALIZANDO A PROPRIEDADE INTELECTUAL 

Neste capítulo será abordada a PI, destacando sua importância como um mecanismo de proteção 

e incentivo à inovação. Complementando essa discussão, será apresentada a TT, examinando o 

processo envolvido, seus desafios e aspectos gerias.  

2.1 A definição de Propriedade Intelectual (PI) 

A PI é um campo de estudo e prática que abrange uma série de direitos atribuídos às criações 

intelectuais de indivíduos ou organizações, desempenhando um papel de extrema importância 

no contexto econômico e social ao estimular a inovação, o crescimento econômico e o bem-

estar da sociedade. Através da proteção dos direitos dos inventores e criadores, a PI proporciona 

um ambiente propício para investimentos em P&D, impulsionando o aumento da 

competitividade e a atração de investimentos (Biagiotti, 2018). 

Criada em 1967, a Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) é uma das agências 

especializadas da Organização das Nações Unidas (ONU) que desempenha um papel 

fundamental na promoção e proteção da PI em nível global. Para a OMPI (2023) a PI é definida 

como os direitos concedidos às pessoas sobre suas criações intelectuais, que abrangem obras 

literárias, artísticas, científicas, nomes, imagens, símbolos e invenções utilizadas no comércio. 

Segundo a OMPI, a PI tem como objetivo garantir o reconhecimento e a proteção dos direitos 

dos criadores e inventores, incentivando a inovação, a criatividade e o progresso tecnológico. 

No Brasil, criado em 1970, o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) é o 

“responsável pelo aperfeiçoamento, disseminação e gestão do sistema brasileiro de concessão 

e garantia de direitos de propriedade intelectual para a indústria” (INPI, 2023). De acordo com 

o planejamento estratégico do INPI para 2023-2026 a missão do Instituto é impulsionar a 

inovação por meio da PI|, tendo em vista que “a proteção dos direitos de Propriedade Industrial 

cumpre um papel estratégico no contexto da Economia do Conhecimento, ao viabilizar a 

transformação do conhecimento resultante da atividade intelectual em ativos econômicos 

valiosos e transacionáveis no mercado”. 

O Ministério da Economia (ME) e o MCTI estão diretamente relacionados ao tema de PI no 

cenário brasileiro. No âmbito do ME, segundo o Decreto n. 9.931/2019, o Grupo 

Interministerial de Propriedade Intelectual (GIPI) possuí como finalidade a implementação da 

Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual (ENPI). A finalidade da ENPI é estabelecer um 
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conjunto de diretrizes políticas e ações estabelecidas por um país para promover e fortalecer a 

proteção, o uso e a valorização da PI em seu território, a fim de criar um ambiente propício para 

o desenvolvimento econômico, inovação, competitividade e acesso ao conhecimento. Ela é 

elaborada de forma integrada, envolvendo diversos setores governamentais, instituições 

acadêmicas, empresas e outros atores relevantes (ENPI, 2023). 

Segundo site do Governo Federal (2023) o período de vigência da ENPI é de 10 anos (2021-

2030), e ela apresenta 210 ações organizadas em 7 eixos estratégicos: 

• EIXO 1: PI para a Competitividade e o Desenvolvimento; 

• EIXO 2: Disseminação, Formação e Capacitação em PI; 

• EIXO 3: Governança e Fortalecimento Institucional; 

• EIXO 4: Modernização dos Marcos Legais; 

• EIXO 5: Observância e Segurança Jurídica; 

• EIXO 6: Inteligência e Visão de Futuro; e 

• EIXO 7: Inserção do Brasil no Sistema Global de PI. 

Já no âmbito do MCTI, considerando o disposto no art. 17 da Lei n. 10.973/2004, é 

disponibilizado um formulário eletrônico, o FORMICT, para que as ICTs repassem informações 

anuais relativas à sua gestão da PI. De acordo com o site do MCTI (2023), o último relatório 

consolidado disponível para download é do ano-base 2019. 

Segundo o Relatório FORMICT ano-base 2019 (MCTI, 2023, p. 28), “no que diz respeito aos 

pedidos de proteção de propriedade intelectual por parte de instituições públicas, verificou-se 

que 70,2% (139 instituições) informaram que possuem pedidos de proteção de propriedade 

intelectual requeridos ou concedidos no ano-base de 2019, outros 29,8% (59 instituições) 

informaram que não possuem pedido”. “Com relação às proteções concedidas, 108 instituições 

públicas tiveram 1.378 pedidos de proteção concedidos em 2019” (...), sendo que “93,9% de 

seus pedidos de proteção concedidos ocorreram no Brasil, apenas 4,7% dos pedidos de proteção 

concedidos ocorreram no exterior e 1,4% dos pedidos em ambos (Brasil e exterior)” (MCTI, 

2023, p. 30-31). 

A PI desempenha um papel crucial na promoção da inovação, fornecendo um sistema legal que 

protege os direitos dos inventores e criadores. O sistema de PI busca atingir um equilíbrio entre 

os interesses dos inventores/criadores e o interesse público em geral, com o objetivo de 
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fomentar o desenvolvimento da criatividade e inovação em um ambiente favorável (Araújo, 

2019). 

Na era da economia do conhecimento, a PI, devidamente protegida por leis, tornou-se um 

recurso essencial para alavancar a competitividade das empresas e instituições que buscam 

maximizar o valor de seus ativos. Para alcançar esse objetivo as organizações precisam garantir 

a proteção de seus produtos e criar valor a partir de sua capacidade inovadora (Reis, 2018). 

De acordo com Jungmann e Bonetti (2010), a importância do direito de propriedade está 

atrelada as vantagens competitivas que o seu inventor/criador possuí. Bens culturais, 

tecnológicos ou de informação que tiveram seus direitos econômicos expirados, são 

considerados de domínio público. Bens de propriedade industrial podem entrar em domínio 

público antes do prazo máximo de proteção, caso quem possua o direito de exclusividade não 

pague, dentro dos prazos determinados, as taxas de manutenção. Portanto, é fundamental a 

gestão eficiente da PI, a fim de evitar o risco de perder os direitos de exclusividade, os quais 

garantem uma posição estratégica no mercado. 

Um instrumento de gestão é o portfólio de PI, que segundo as autoras supracitadas, refere-se a 

uma coleção de ativos de PI detidos por uma pessoa, empresa ou instituição, e é uma forma de 

gerenciar e proteger os direitos relacionados a produtos, tecnologias ou inovações 

desenvolvidas. 

2.2 Propriedade Intelectual e suas modalidades 

Jungmann e Bonetti (2010, p. 21-22) afirmam que a PI está dividida em três modalidades: 

direito autoral, propriedade industrial e proteção sui generis, sendo que:  

O direito autoral tem foco em interesses de caráter subjetivo, pois decorre basicamente 

da autoria de obras intelectuais no campo literário, científico e artístico (...). O direito 

de propriedade industrial é um conjunto de direitos e obrigações relacionado a bens 

intelectuais, objeto de atividade industrial de empresas ou indivíduos. Assegura a seu 

proprietário (titular do direito) exclusividade (...). A proteção sui generis envolve a 

topografia de circuito integrado, a cultivar bem como os conhecimentos tradicionais 

e o acesso ao patrimônio genético, sendo cada tipo de proteção regulamentada por 

legislação própria. 

Na modalidade dos direitos autorais, os direitos do autor são aqueles ligados ao autor como 

consequência de obra por ele elaborada, sendo que somente as criações de espírito, “expressas 

por qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte, tangível ou intangível, conhecido ou que se 
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invente no futuro”, são obras intelectuais passíveis de proteção, conforme consta no art. 7º da 

Lei n. 9.610/1998 (Brasil, 1998). Já os direitos conexos referem-se à proteção dos interesses 

dos envolvidos na criação e na disseminação de obras intelectuais, mas que não são os próprios 

autores. Os programas de computador abrangem comandos que supervisionam as operações de 

um computador, possibilitando a execução de uma tarefa específica (Araújo et al., 2010). 

Na modalidade propriedade industrial, segundo definições da OMPI (2023), tem-se que: 

Marca: é um sinal capaz de distinguir os produtos ou serviços de uma empresa dos de 

outras empresas; 

Patente: direito exclusivo concedido a uma invenção. De um modo geral, uma patente 

dá ao titular o direito de decidir como – ou se – a invenção pode ser usada por outros. 

Em troca desse direito, o titular da patente disponibiliza publicamente informações 

técnicas sobre a invenção no documento de patente publicado; 

Desenho industrial: constitui o aspecto ornamental ou estético de um artigo; 

Indicação geográfica: sinais utilizados em mercadorias que têm uma origem 

geográfica específica e possuem qualidades, reputação ou características 

essencialmente atribuíveis a esse local de origem; 

Segredos comerciais: são direitos de propriedade intelectual sobre informações 

confidenciais que podem ser vendidas ou licenciadas. A aquisição, uso ou divulgação 

não autorizada de tais informações secretas de forma contrária às práticas comerciais 

honestas por terceiros é considerada uma prática desleal e uma violação da proteção 

do segredo comercial. 

 

Na modalidade de proteção sui generis, segundo o INPI (2023), topografia de circuito integrado 

é uma série de imagens relacionadas que representa a configuração tridimensional das camadas 

que compõem um circuito integrado e na qual cada imagem represente, no todo ou em parte, a 

disposição geométrica ou arranjos da superfície do circuito integrado em qualquer estágio de 

sua concepção ou manufatura. De acordo com Araújo et al. (2010, p.4), “cultivar é uma nova 

variedade de espécie vegetal geneticamente melhorada”. Conhecimento tradicional é o 

“conhecimento que resulta da atividade intelectual em um contexto tradicional e que inclui 

know how, habilidades, inovações, aprendizados, práticas e conhecimento usado no estilo de 

vida tradicional de uma comunidade ou povo e que seja transmitido de geração em geração”. 

Para melhor clareza e compressão a respeito das modalidades de PI e suas subcategorias, tem-

se a Figura 2, que apresenta as classificações de maneira esquemática: 
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Figura 2 - Modalidades da propriedade intelectual 

 
Fonte: Jungmann; Bonetti, 2010 

É possível verificar no Relatório FORMICT ano-base 2019 (MCTI, 2023, p. 32), que “com 

relação aos tipos de pedidos de proteção requeridas, 1.604 são Patente de Invenção, 100 são de 

Registro de Marca, 86 são de Modelo de Utilidade, 76 são relativos a Programa de 

Computador, 56 são de Registro de Cultivar, 46 são de Desenho Industrial, 5 são de Registro 

de Marca Coletiva, 1 é de Registro de Marca de Certificação e 17 correspondem a Outros tipos 

de proteção”, conforme exposto na tabela 1 abaixo.  
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Tabela 1 - Tipo de proteção requerida 

 
Fonte: FORMICT/MCTI, 2023 

 

2.3 Desafios inerentes à Propriedade Intelectual 

A PI enfrenta uma série de desafios que podem impactar seu papel na promoção da inovação e 

no desenvolvimento econômico. A facilidade de reprodução e distribuição de obras digitais tem 

levado a um aumento da pirataria e da violação de direitos autorais. Isso afeta negativamente 

os criadores, que perdem receitas e incentivos para continuar produzindo (Camargo; Gregori, 

2017). 

A legislação que trata dos crimes contra a propriedade industrial varia de acordo com cada país, 

mas em geral busca proteger os direitos de PI e combater práticas ilícitas que possam prejudicar 

os detentores legítimos desses direitos (Reis, 2018). No Brasil, a principal lei que aborda os 

crimes contra a propriedade industrial é a Lei de Propriedade Industrial (Lei n. 9.279/96). Ela 

define condutas criminosas como a falsificação de marcas, a pirataria de produtos, a violação 

de patentes e a concorrência desleal, e prevê sanções penais e civis para os infratores. Segundo 

o INPI (2023) os episódios de violação aos direitos de propriedade industrial ocorrem com 

frequência.  
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Outro desafio é o rápido avanço tecnológico, que dificulta a adequada atualização da legislação. 

Isso pode levar a lacunas na proteção da PI ou a restrições que limitam a inovação. Portanto, é 

fundamental consultar a legislação atualizada e buscar orientação especializada para 

compreender plenamente os aspectos legais relacionados da PI (Reis, 2018). 

Os conflitos entre direitos individuais e acesso à informação podem ser tidos como mais uma 

barreira. A proteção da PI envolve restrições ao acesso a determinados conhecimentos, 

tecnologias e produtos. Isso pode ocasionar tensões entre a proteção dos direitos individuais 

dos criadores e o acesso amplo à informação e ao conhecimento (Bittar, 2012, p. 48 apud 

Camargo; Gregori, 2017). 

Por fim, a complexidade e o alto custo dos processos de registro e manutenção também são 

percebidos como desafios. A obtenção de uma patente, por exemplo, envolve procedimentos 

legais complexos, busca de anterioridades e custos associados (Jungmann; Bonetti, 2010).  

Com as constantes transformações no mercado, que sempre está em busca de novidades, deve-

se ficar atento à proteção das PIs. É fundamental que empresas e instituições adquiram 

habilidades em criar, proteger, comercializar e administrar seus ativos de PI, já que esses ativos 

podem agregar um valor significativo aos seus negócios. 

2.4 Aspectos gerais da Transferência de Tecnologia (TT) 

A TT refere-se ao processo de compartilhamento de informações e experiências com o propósito 

de ampliar capacidades e de comercializar os conhecimentos adquiridos. Envolve a transmissão 

de tecnologias, métodos, processos, patentes e outros ativos intangíveis com o objetivo de 

impulsionar a inovação e o desenvolvimento econômico e social. Pode-se dizer que “somente 

com a absorção do conhecimento e o seu domínio pelo receptor, o processo de TT se completa” 

(Dias; Porto, 2013, p. 266). 

De acordo com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE, 2023), 

a TT tem por objetivos beneficiar a sociedade e atingir fins comerciais, de forma a munir o 

mercado com mais inovações e contribuir para o progresso da ciência e da tecnologia. 

Segundo a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 2023), a TT “mobiliza 

esforços para estabelecer uma ponte entre a pesquisa científica e a cadeia produtiva, fazendo 

com que os processos e produtos gerados alcancem os multiplicadores”. 



41 
 

O compartilhamento de conhecimento pela TT apresenta vários benefícios, dentre eles estão o 

acesso a conhecimentos e estudos avançados e restritos; acesso a laboratórios, métodos e 

equipamentos de alto nível tecnológico; acesso a linhas de fomento que dependem da interação 

entre empresa e ICTs; acesso a especialistas com conhecimento elevado e visão diferenciada 

que estimulam a inovação; economia de custos e de tempo para desenvolver inovações; 

incremento nas inovações de produto, que possibilitam acessar novos mercados; incremento 

nas inovações de processo, que possibilitam ganhos de produtividade; fortalecimento da 

habilidade de trabalhar colaborativamente; contato com graduandos, mestres e doutores para o 

recrutamento e a seleção de profissionais qualificados; e contribuem para o desenvolvimento 

da sociedade, através da inserção de novas tecnologias que resolvem problemas e necessidades 

sociais (SEBRAE, 2023). 

A TT é de extrema importância em diversos aspectos. Segundo Falleiros (2008), ela promove a 

difusão e adoção de novas tecnologias e conhecimentos, acelerando o progresso tecnológico e 

científico e estimulando a competitividade das empresas. A TT impulsiona o desenvolvimento 

econômico ao fomentar o empreendedorismo e a inovação.  

Callon (1992 apud Azevedo; Silveira, 2011) propôs o conceito de redes técnico-econômicas 

para descrever os elementos envolvidos na rede de TT e inovação. De acordo com o autor, essas 

redes são formadas por distintos participantes distribuídos em três polos: o polo científico, 

responsável pela geração de conhecimento; o polo tecnológico, voltado para a aplicação desse 

conhecimento; e o polo de mercado, onde ocorre a inovação.  

As redes de contatos e a formação de parcerias desempenham um papel estratégico na TT ao 

facilitarem a conexão entre diferentes participantes, como empresas, instituições de pesquisa, 

investidores e especialistas, que estão envolvidos no processo. Essas redes criam um ambiente 

propício para a troca de conhecimentos, recursos e experiências, estimulando a colaboração e a 

cooperação no desenvolvimento e na comercialização de tecnologias (Araújo et al., 2010).  

Outro ponto relevante a ser considerado é “a definição de um modus operandi para a 

transferência de tecnologia, sendo recomendável estabelecer como ocorrerá a gestão estratégica 

e operacional do projeto” (Motta et al., 2016, p. 262). 

Ainda avaliando o contexto de gestão estratégica, uma maneira de se verificar o grau de 

maturidade das tecnologias nas etapas de pesquisa, desenvolvimento e implementação é 
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utilizando a metodologia TRL (Technology Readiness Level), criada pela NASA (National 

Aeronautics and Space Administration) em 1970. Segundo o MCTI (2023), essa metodologia 

“é considerada uma ferramenta de gestão que permite acompanhar a evolução de maturidade 

de um determinado projeto, provendo informações essenciais para a tomada de decisões 

relativas ao seu andamento”.  

Segundo o site do Biotechtown (2013), que é um hub de inovação, ou seja, um ambiente de 

desenvolvimento de soluções inovadoras, a classificação da tecnologia utilizando a 

metodologia TRL é feita com base em 9 níveis, sendo que o nível 1 diz respeito ao início das 

pesquisas, enquanto o nível 9 significa que o produto/processo está pronto e sendo 

operacionalizado ou comercializado (Figura 3). Os benefícios desta metodologia vão além de 

um ecossistema de inovação, incluindo também a padronização da classificação de tecnologias 

em âmbito mundial, o gerenciamento de riscos e questões relacionadas a investimentos.  

Figura 3 - Níveis da metodologia TRL 

 
Fonte: Biotechtown, 2023 
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No processo de TT são percebidos diferentes tipos de obstáculos: culturais, cognitivos, 

estruturais, ambientais, econômicos e contextuais (Motta et al., 2016) (Quadro 2). Exemplos 

desses obstáculos são a diferença de objetivos entre universidades (resultados em prazos 

longos) e empresas (resultados mais imediatos), o excesso de burocracia, a dificuldade na 

manutenção das parcerias, a recompensa aos pesquisadores participantes e a inadequada 

comunicação e confiança entre universidades e empresas (Falleiros, 2008).  

Quadro 2 - Obstáculos à transferência de tecnologia 

 
Fonte: Motta et al., 2016 

Contudo, “embora haja obstáculos a confrontar, segundo Paula, Danjour, Medeiros e Añez 

(2015 apud Motta et al., 2016, p. 260) os benefícios da transferência de tecnologia superam, 

significativamente, esses eventuais pontos negativos que as inovações em processos podem 

apresentar”. 

2.5 Mecanismos de Transferência de Tecnologia 

De acordo com Araújo (2019), os contratos de tecnologia são acordos legais estabelecidos entre 

as partes interessadas para regular a transferência, uso ou licenciamento de tecnologia. Esses 

contratos são instrumentos fundamentais para garantir a proteção dos direitos de PI e 
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estabelecer os termos e condições sob os quais a tecnologia será compartilhada ou 

comercializada. Eles também garantem a transferência adequada de conhecimento e tecnologia 

entre instituições, empresas e indivíduos, permitindo a exploração comercial de produtos e 

serviços inovadores. 

Os contratos de licenciamento protegem os direitos de PI, assegurando que o detentor da 

tecnologia possa controlar e obter benefícios econômicos por meio de licenciamento ou outras 

formas de exploração. Além disso, mitigam riscos e estabelecem os termos de uso, distribuição 

e comercialização da tecnologia, garantindo que as partes envolvidas estejam alinhadas quanto 

às expectativas e responsabilidades (Jungmann; Bonetti, 2010). 

Segundo o INPI (2023), os tipos de contratos existentes são as cessões e os licenciamentos de 

patentes, industriais e marcas, além de assistência técnica e do fornecimento de tecnologia 

(know-how) (Gráfico 6).  Também são registradas as franquias empresariais, garantindo assim 

um acordo seguro e conferindo validade perante terceiros.  O INPI informa que são treze os 

tipos de contratos: 

1. Licença para Uso de Marca; 

2. Cessão de Marca; 

3. Licença para Exploração de Patente; 

4. Cessão de Patente;  

5. Licença Compulsória de Patente; 

6. Licença para Exploração de Desenho Industrial; 

7. Cessão de Desenho Industrial; 

8. Licença de Topografia de Circuito Integrado; 

9. Cessão de Topografia de Circuito Integrado; 

10. Licença Compulsória de Topografia de Circuito Integrado; 

11. Franquia; 

12. Fornecimento de Tecnologia; e 

13. Serviços de Assistência Técnica e Científica. 
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Gráfico 6 - Certificados emitidos em 2021 por modalidade contratual 

 
Fonte: CGTEC/INPI, 2023 

Algo a ser observado com atenção nos contratos de TT refere-se o pagamento de royalty, que 

segundo a Agência Senado (2023) “refere a uma importância cobrada pelo proprietário de uma 

patente de produto, processo de produção, marca, entre outros, ou pelo autor de uma obra, para 

permitir seu uso ou comercialização”. Pode-se dizer que os royalties são pagamentos 

financeiros feitos pelo receptor da tecnologia ao detentor dos direitos de PI. Esses pagamentos 

podem ser uma forma de compensação pelo uso da tecnologia, permitindo que o receptor 

obtenha benefícios econômicos e comerciais decorrentes do desenvolvimento e 

comercialização dos produtos ou serviços baseados na tecnologia transferida (Jungmann; 

Bonetti, 2010). 

De acordo com os dados do Relatório FORMICT ano-base 2019 (MCTI, 2023, p. 39), 

“verificou-se que a grande maioria (das instituições) não possui contratos de transferência de 

tecnologia. Apenas 83 instituições informaram possuir contratos firmados em 2019, sendo 58 

instituições públicas e 25 instituições privadas”. Dessas 83 instituições, 47 são Instituições de 

Ensino Superior, 19 são Institutos de Pesquisa, 9 são Instituto de Educação Profissional e 

Tecnológica e 8 representam outros perfis de instituições. 

No site do INPI (2023) é possível ter acesso a diversas informações relacionadas aos contratos 

de TT, como por exemplo ao Guia Básico de Contratos e quais os documentos necessários e 

quais são as etapas referentes aos procedimentos básicos para efetuar o protocolo do pedido de 

averbação e/ou registro de um contrato.  
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Embora as patentes e os licenciamentos sejam amplamente reconhecidos, existem outras formas 

de transferências igualmente importantes (Quadro 3). De acordo com alguns estudiosos, o 

licenciamento de patentes é um dos canais menos empregado pelos grupos de pesquisa 

brasileiros registrados no Diretório de Pesquisas do Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq). Em vez disso, as publicações e os relatórios, a troca de 

informações informais, o treinamento e a consultoria emergem como os principais meios 

utilizados na TT (Dias; Porto, 2013). 

 

Quadro 3 - Canais formais de transferência de conhecimento tecnológico 

 
Fonte: Gils et al., 2009 apud Dias; Porto, 2013 
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CAPÍTULO 3 – UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA  

O presente capítulo trata da UnB como instituição de ensino, pesquisa e extensão, analisando o 

seu cenário de inovação, políticas de PI e experiências de TT. Essa revisão da literatura 

estabelecerá a base conceitual necessária para a análise da atuação da UnB como agente de 

inovação e sua contribuição para a promoção do desenvolvimento tecnológico, econômico e 

social. 

3.1 Visão geral da UnB 

A UnB é uma instituição de ensino superior pública localizada na cidade de Brasília, a capital 

do Brasil. Fundada em 1962, a UnB é reconhecida como uma das principais universidades do 

país, sendo a “7ª melhor instituição federal e a 14ª melhor universidade brasileira entre as 

instituições de ensino superior públicas e privadas”, além de se destacar “entre as 4,4% 

melhores universidades do mundo”, segundo consta no Relatório de Gestão 2022 (Decanato 

de Planejamento, Orçamento e Avaliação Institucional-DPO/UnB, c2022, p. 47). Entretanto, 

recentemente houve atualização na posição ocupada pela UnB, onde classificou-se como “a 

quinta melhor universidade federal do país, de acordo com dados do QS World University 

Rankings” (Secretaria de Comunicação da Universidade de Brasília - SECOM/UnB, 2023). 

Tendo uma reputação sólida na área acadêmica e se destacando por sua excelência em pesquisa, 

ensino, extensão e inovação, sua missão institucional é: 

Ser uma universidade inovadora e inclusiva, comprometida com as finalidades 

essenciais de ensino, pesquisa e extensão, integradas para a formação de cidadãs e 

cidadãos éticos e qualificados para o exercício profissional e empenhados na busca de 

soluções democráticas para questões nacionais e internacionais, por meio de atuação 

de excelência (UnB, c2023). 

De acordo com o Relatório de Gestão 2022 (DPO/UnB, c2022), a estrutura acadêmica é 

composta por quatro campis (Darcy Ribeiro, Ceilândia, Gama e Planaltina), diversos institutos, 

faculdades, departamento e centros, além de núcleos e laboratórios. São oferecidos uma ampla 

quantidade de cursos de graduação e pós-graduação em diferentes áreas do conhecimento, e a 

UnB também conta com diversos grupos de pesquisa e laboratórios bem equipados, permitindo 

que os estudantes e os pesquisadores realizem estudos de ponta. Além disso, possui uma série 

de programas de extensão que promovem a interação entre ela e a comunidade local. Esses 

programas visam levar o conhecimento produzido na UnB para além dos muros acadêmicos, 

contribuindo para o desenvolvimento social, cultural e econômico da região. 
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Com relação a administração da UnB, três princípios a norteiam: gestão democrática, 

descentralização e racionalidade organizacional. A estrutura é formada pela Reitoria, unidades 

acadêmicas, centros, conselhos superiores e órgãos complementares (UnB, c2023). 

Dentro da estrutura da Reitoria estão os decanatos, que são unidades administrativas 

responsáveis pela graduação, pesquisa e extensão. Atualmente, a UnB é formada por oito 

decanatos: Decanato de Administração (DAF), Decanato de Assuntos Comunitários (DAC), 

Decanato de Ensino de Graduação (DEG), Decanato de Extensão (DEX), Decanato de Pós-

Graduação (DPG), Decanato de Gestão de Pessoas (DGP), Decanato de Planejamento, 

Orçamento e Avaliação Institucional (DPO) e Decanato de Pesquisa e Inovação (DPI) (UnB, 

c2023).  

Sendo o DPI o “responsável pela promoção, pela coordenação e pela supervisão das políticas 

relativas à pesquisa e à inovação da UnB, visando a estimular e a fomentar o crescimento, a 

disseminação e a internacionalização da pesquisa e da inovação na universidade” (DPI/UnB, 

c2022), esta pesquisa o tem como decanato de referência. 

3.2 O DPI e o cenário de inovação da UnB 

O DPI é a instância responsável por promover e coordenar as atividades de pesquisa e inovação 

na UnB. Ele foi criado em 2017 com a Resolução do Conselho Universitário (CONSUNI) n. 

0001/2017, e teve sua estrutura organizacional atualizada no Ato da Reitoria n. 0546/2020, onde 

consta que o DPI possuí atualmente três diretorias: a Diretoria de Pesquisa (DIRPE), a Diretoria 

de Apoio a Projetos Acadêmicos (DPA) e a Diretoria do Núcleo de Inovação 

Tecnológica/Centro de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico (NIT/CDT) (DPI/UnB, 

c2022). 

A DIRPE é encarregada de acompanhar os índices de pesquisa da UnB, bem como promover 

iniciativas para estimular a criação de redes de pesquisa tanto internas quanto externas. Além 

disso, realiza vistoria dos grupos de pesquisa junto ao CNPq. Também tem a função de 

identificar oportunidades de financiamento para pesquisas por meio de editais, tanto nacionais 

quanto internacionais, e monitorar a infraestrutura de pesquisa, estimulando medidas para sua 

manutenção e aprimoramento, além de elaborar políticas relacionadas à criação de laboratórios 

e outras estruturas de pesquisa (DPI/UnB, c2022). 
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A DPA é encarregada de prestar assistência à comunidade universitária na elaboração de 

projetos que abrangem atividades de ensino, pesquisa e extensão. Nesse contexto, a DPA zela 

pela conformidade com os normativos internos e as leis pertinentes. Também oferece suporte 

técnico para que os projetos se desenvolvam da maneira adequada (DPI/UnB, c2022). 

 O NIT/CDT desempenha um papel significativo na promoção da inovação tecnológica no 

Brasil, ao apoiar iniciativas de pesquisa e desenvolvimento empreendedor, além de fortalecer 

as conexões entre a sociedade, empresas e o governo. Atuando como uma instituição que apoia 

projetos que trazem benefícios diretos à população, suas ações abrangem tecnologia, 

empreendedorismo, inovação, associativismo e cooperativismo. O CDT também é responsável 

pelo estímulo ao desenvolvimento econômico e pelo fortalecimento de negócios, gerando 

emprego, renda e sustentabilidade (DPI/UnB, c2022). 

O importante vínculo entre o DPI, a inovação na UnB e a gestão estratégica da UnB pode ser 

percebido pelas informações presentes em documentos de gestão da instituição, como por 

exemplo o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e o Relatório de Execução 

Orçamentária 2022 e Lei Orçamentária Anual (LOA) 2023 (DPO/UnB, c2022). 

Sendo um instrumento de planejamento estratégico utilizado pela UnB para orientar suas ações 

e definir suas metas para um período de cinco anos, o PDI tem a finalidade de conduzir as 

atividades dos variados setores que compõem a instituição e direcionar os esforços para que os 

objetivos estabelecidos possam ser alcançados.  Ele é construído de forma colaborativa e 

participativa, envolvendo a comunidade acadêmica e administrativa, e pode ser revisado e 

atualizado periodicamente (DPO/UnB, 2019). 

O PDI 2023-2027 ainda está em elaboração, logo, o PDI mais atual é o de 2018-2022, onde 

consta que o DPI “cumpre seu papel no estímulo à geração de conhecimentos e na formação de 

pesquisadores, cidadãs e cidadãos de alto nível capazes de contribuir para o desenvolvimento 

econômico, promoção do empreendedorismo e melhoria da qualidade de vida da sociedade” 

(DPI/UnB, 2019, p.77).  

Outro documento de gestão que demonstra a relevância, de forma quantitativa, entre o DPI e a 

inovação presente na UnB é o Relatório de Execução Orçamentária 2022 e LOA 2023. Segundo 

o referido Relatório, o ano de 2022 foi um ano desafiador devido à falta de autonomia 

universitária e aos bloqueios e cortes feitos pelo governo federal. Entretanto, considerando a 
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execução orçamentária das unidades acadêmicas e administrativas em 2022, com relação as 

informações sobre custos indiretos recebidos por meio de Guia de Recolhimento da União 

(GRU) e Termo de Execução Descentralizada (TED), do valor total de R$ 4.278.278,40, 50% 

foi repassado às unidades acadêmicas e 50% às unidades administrativas. Do montante 

destinado às unidades administrativas (R$ 2.139.139,20), 70% foi repassado para o DPI como 

forma de apoio à pesquisa e à inovação na UnB (Tabela 2). Com relação aos royalties recebidos 

em 2022 pela UnB, o valor integral (R$ 8.158,42) foi repassado ao NITCDT (Relatório 

LOA/DPO, 2023). 

Tabela 2 - Ressarcimento aos decanatos (Ano 2022) – GRU e TED 

 
Fonte: Relatório LOA/DPO, 2023 

Para o ano de 2023, a proposta orçamentária de alocação às unidades acadêmicas e 

administrativas, é a manutenção dos valores de recursos alocados no ano de 2022, que para o 

DPI corresponde a R$ 267.268,75 (Relatório LOA/DPO, 2023). 

Ante ao exporto, fica claro que o DPI é de suma relevância para o ambiente de inovação na 

UnB, sendo o responsável pela gestão da inovação na instituição e recebendo apoio financeiro 

considerável como forma de incentivo e estímulo a continuidade do trabalho desenvolvido. O 

DPI, em conjunto com outros setores, também faz parte do ambiente de inovação da UnB. De 

acordo com o art. 2º, II do Decreto n. 9.283/2018 (Brasil, 2018), que estabelece medidas de 

incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, ambientes 

promotores da inovação são: 

espaços propícios à inovação e ao empreendedorismo, que constituem ambientes 

característicos da economia baseada no conhecimento, articulam as empresas, os 

diferentes níveis de governo, as Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação, 

as agências de fomento ou organizações da sociedade civil, e envolvem duas 

dimensões: ecossistemas de inovação e mecanismos de geração de empreendimentos 

(Brasil, 2018). 

No tocante à Política de Inovação, o PDI 2018-2022 informa que “o ambiente de inovação da 

UnB conta com o Decanato de Pesquisa e Inovação (DPI), o Centro de Apoio ao 

Desenvolvimento Tecnológico (CDT), o Parque Científico e Tecnológico (PCTec), as unidades 

acadêmicas, os centros vinculados à Reitoria e os Órgãos Complementares” (PDI/UnB, 2019, 
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p. 77). Já a Resolução do CONSUNI n. 0006/2020 (Brasília, 2020), que instituiu a Política de 

Inovação na UnB, em seu artigo quarto, acrescenta a esse rol a DIRPE (DPI, 2020). A 

elaboração, em 2019, da Política de Inovação na UnB contou com a participação ativa do DPI 

e de um grupo de trabalho com representantes da UnB e do MCTI. 

Tendo em vista já terem sido abordados o DPI, a DIRPE e o CDT, vale contextualizar sobre os 

demais integrantes do ambiente de inovação da UnB. Sendo assim, o PCTec é o responsável 

por estimular a interação entre empresas, governo e a comunidade científica, fomentando 

parcerias com instituições públicas e privadas, nacionais e internacionais com foco em pesquisa, 

desenvolvimento e inovação (PD&I). Inicialmente ligado ao CDT, a Resolução do CONSUNI 

n. 11/2018 (Brasília, 2018) elevou o PCTec para a categoria de Órgão Complementar da UnB, 

visando impulsionar as ações da universidade na área de inovação. As ações do PCTec são 

focadas em seus empreendimentos, os quais possuem papel estratégico e estruturante para 

atuação do Parque no desenvolvimento e na consolidação do ambiente de inovação da UnB 

(PCTec/UnB, c2022). 

O PCTec/UnB objetiva consolidar-se como um complexo planejado de 

desenvolvimento empresarial e tecnológico, promovendo a cultura de inovação, a 

competitividade industrial, a capacitação empresarial e a promoção de sinergias em 

atividades de pesquisa científica, de desenvolvimento tecnológico e de inovação entre 

empresas e a UnB (PDI/UnB, 2019). 

Quanto aos demais integrantes do ambiente de inovação da UnB, “as Unidades Acadêmicas, 

Centros vinculados à Reitoria e Órgãos Complementares atuam no incentivo, atração e apoio a 

iniciativas de inovação e empreendedorismo junto a seus respectivos docentes, discentes, 

servidores e colaboradores” (CONSUNI, 2020).  

Os atores do ambiente de inovação da UnB interagem entre si e entre demais atores externos 

(empresas, governo e sociedade). Nesse contexto, ocorre troca de informações e recursos com 

o objetivo de oferecer soluções de diversas naturezas. Esse ambiente promove o 

“compartilhamento de conhecimentos e de riscos, formando uma cadeia que vai desde a 

concepção de uma ideia inovadora até sua concretização como produto/serviço/processo com 

impacto no mercado” (PCTec/UnB, c2022). 

Além da Política de Inovação da UnB tratar de seu ambiente de inovação e das competências 

de seus atores, ela também versa sobre outros temas relacionados a inovação na UnB, tais como: 

os objetivos, princípios e diretrizes estratégicos; os processos estruturantes do ambiente de 

inovação da UnB; da proposição de empreendimentos e da incubação de empresas; da 
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proposição de projetos de inovação, incluindo tecnologias sociais e economia solidária, além 

de políticas públicas; da prestação de serviços tecnológicos e da criação de plataformas 

tecnológicas; da proteção à PI e da TT; do apoio do inventor independente; da gestão da 

inovação e do empreendedorismo; do apoio a pesquisas com o patrimônio genético brasileiro e 

o conhecimento tradicional associado; e da gestão financeira e de pessoal (CONSUNI, 2020). 

A criação da Política de Inovação da UnB consta no PDI 2018-2022 como sendo um dos 

objetivos do DPI. Existem, porém, outros objetivos com foco em inovação que também estão 

associados ao DPI e/ou suas diretorias, como é possível verificar na Tabela 3 abaixo: 

Tabela 3 - Objetivos, indicadores e metas para 2018 – 2022 – Unidade: DPI 
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Fonte: DPI/UnB, 2019 

Considerando as informações constantes na Tabela 3, percebe-se que uma diretoria do DPI se 

destaca pela quantidade de vezes em que se apresenta como unidade responsável, sendo essa 

unidade o CDT.  

O CDT é uma das áreas estratégicas da UnB, e possuí como uma de suas responsabilidades a 

proteção, gerenciamento e comercialização das tecnologias da universidade, transformando 

conhecimento em inovações através de negociações e parcerias que resultam em diferentes tipos 

de acordos de TT (Coordenação de Inovação e Transferência de Tecnologia - CITT/CDT, 2023). 

Sendo assim, essa pesquisa o tem como diretoria de referência.  

3.3 O Centro de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da UnB (CDT/UnB) 

O CDT foi criado pelo Ato da Reitoria n. 011/1986, “uma década antes do surgimento da Lei 

de Propriedade Industrial (Lei n. 9.456)”, como uma resposta à necessidade de promover a 

interação entre a academia e o setor empresarial, estimulando a inovação, a propriedade 

intelectual e a transferência de tecnologia (Godinho, 2018, p. 12). 
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Segundo o Relatório de Gestão de 2022 do CDT (2023), o Centro tem 36 anos de atuação em 

PD&I e, desde 2007, por meio do Ato da Reitoria n. 882/2007, é o NIT da UnB, o que o torna 

a instância responsável pela proteção da PI, pela TT e pelo empreendedorismo, conforme prevê 

a Lei de Inovação e suas atualizações.  

A criação do CDT ocorreu em um momento de reconhecimento da importância da UnB como 

agente de desenvolvimento socioeconômico e de valorização do conhecimento científico e 

tecnológico gerado internamente. Através do CDT a UnB buscou estabelecer uma estrutura 

organizacional dedicada a fortalecer essa interação e a promover a aplicação prática dos 

resultados de pesquisa (Araújo, 2019). 

O CDT tem como missão institucional “apoiar e promover o desenvolvimento tecnológico, a 

inovação e o empreendedorismo em âmbito nacional, por meio da integração entre a 

universidade, empresas e a sociedade em geral, contribuindo para o crescimento econômico e 

social”; e sua visão é “ser o Centro de excelência no apoio à gestão da inovação tecnológica, 

transferência de tecnologia e estímulo ao empreendedorismo” (CDT, c2022).  

Suas atividades são estabelecidas a partir de quatro eixos de atuação (Figura 4): 1) 

Desenvolvimento Empresarial; 2) Cooperação Institucional: Universidade – Empresa – 

Governo – Sociedade; 3) Transferência e Comercialização de Tecnologias; e 4) Ensino, 

Pesquisa e Difusão do Empreendedorismo (CDT, c2022).  

Figura 4 - O CDT e os seus eixos de atuação 

 
Fonte: Araújo, 2019 



56 
 

De acordo com o Relatório de Gestão de 2022 do CDT (2023), a estrutura organizacional do 

Centro foi recentemente atualizada pelo Ato da Reitoria n. 0546/2020, passando a contar com 

as seguintes áreas: Coordenação de Inovação e Transferência de Tecnologia (CITT), 

Coordenação Administrativa e Financeira (CEAD), Programa de Pós-Graduação em 

Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para a Inovação (PROFNIT) e 

Coordenação de Empreendedorismo e Desenvolvimento Empresarial e Social (CEDES) 

(Figura 5). 

Figura 5 - Organograma do CDT 

 
Fonte: CDT, c2022 
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A CITT atua diretamente com as competências essenciais do NIT exigidas pela Lei de 

Inovação, em cumprimento ao caput do artigo 16 da referida Lei. Atualmente, a Coordenação 

é composta pelo Núcleo de Propriedade Intelectual (NUPITEC), a Agência de Comercialização 

de Tecnologia (ACT), o Núcleo de Serviços Tecnológicos (NCST) e o Serviço Brasileiro de 

Respostas Técnicas (SBRT) (Relatório de gestão/CDT, 2023). 

O NUPITEC é a área responsável pela proteção das tecnologias desenvolvidas pela comunidade 

acadêmica da UnB. A ACT é a responsável por transferir as tecnologias já protegidas pelo 

NUPITEC à sociedade. O NCST é o responsável por mediar os processos de credenciamento 

dos laboratórios da UnB e por fazer o acompanhamento da prestação de serviços técnicos 

especializados realizados pelos diversos laboratórios credenciados. O SBRT é a área 

responsável por elaborar respostas técnicas personalizadas à sociedade empreendedora no que 

concerne a dúvidas tecnológicas de baixa complexidade relativas à melhoria de produtos e 

processos, visando o desempenho de negócios. Juntas, as quatro áreas da CITT apoiam e 

promovem o desenvolvimento tecnológico, a inovação e o empreendedorismo, possibilitando 

a comunidade acadêmica assim como às instituições e empresas parceiras da UnB uma 

experiência progressista com vista a uma universidade inovadora (Relatório de gestão/CDT, 

2023).  

A CEAD apoia a gestão do CDT nos aspectos administrativos e financeiros, incluindo a 

arrecadação e a movimentação de recursos financeiros do Centro de acordo com a legislação. 

Também acompanha e supervisiona as operações no Sistema Integrado de Administração 

Financeira (SIAFI), as ações relativas à execução orçamentária e financeira, realiza 

procedimentos licitatórios e, quando é o caso, os processos de dispensa e inexigibilidade de 

licitação, entre outros (Relatório de gestão/CDT, 2023).  

O PROFNIT é o Programa de Pós-Graduação em Propriedade Intelectual e Transferência de 

Tecnologia para a Inovação stricto sensu, dedicado ao aprimoramento da formação profissional 

para atuar nas competências dos NITs e nos Ambientes Promotores de Inovação nos diversos 

setores acadêmicos, empresarial, governamental, organizações sociais, etc (Relatório de 

gestão/CDT, 2023).  

A CEDES visa promover a cultura e educação empreendedora na UnB, fomentando o 

empreendedorismo inovador, criativo e social, além de incentivar a transformação do 

conhecimento em produtos e serviços de valor agregado para o mercado ou em benefício da 
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coletividade. A CEDES está estruturada em dois núcleos: Núcleo de Multincubadora de 

Empresas (NME) e Núcleo de Empreendedorismo (NE) (Relatório de gestão/CDT, 2023). 

O NME é a unidade responsável por desenvolver as atividades relacionadas ao Programa 

Multincubadora de Empresas, e exerce ações contínuas de apoio à geração, desenvolvimento e 

sustentabilidade do empreendedorismo inovador no ambiente universitário e na comunidade 

por meio do processo de incubação de empreendimentos. Se divide em Incubadora de Base 

Tecnológica e Incubadora de Base Social (Relatório de gestão/CDT, 2023). 

O NE é a unidade que engloba as atividades da Escola de Empreendedores e do Programa 

Empresa Júnior. É responsável por desenvolver e disseminar a cultura e o conhecimento 

relacionados ao empreendedorismo e a inovação através de pesquisas e ações pedagógicas que 

incentivem estudantes, professores e comunidade em geral a se engajarem em atividades 

voltadas ao desenvolvimento econômico com responsabilidade social. Ademais, visa contribuir 

na formação de empreendedores e gestores responsáveis, promovendo a inovação e a cultura 

empresarial na UnB por meio de atividades e eventos que estimulam a criatividade (Relatório 

de gestão/CDT, 2023).  
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CAPÍTULO 4 – PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

Neste capítulo serão apresentadas as abordagens utilizadas para a coleta e análise dos dados, 

bem como a fundamentação teórica que sustenta a pesquisa. A justificativa para a escolha da 

metodologia utilizada será apresentada, demonstrando como ela se alinha ao objetivo geral do 

estudo e contribui para o avanço do conhecimento nas áreas de PI, TT, inovação e seu 

relacionamento com a UnB. 

4.1 Classificação da pesquisa 

O início de qualquer pesquisa é condicionado pela existência de uma pergunta ou dúvida que 

se almeja resolver. Assim, de acordo com Gerhardt e Silveira (2009), pesquisar implica em 

buscar respostas para determinado questionamento. De maneira geral, a pesquisa é 

caracterizada como um procedimento racional e sistemático que tem como propósito fornecer 

soluções para problemas estabelecidos. Esse processo de pesquisa evolui através de várias 

etapas, desde a formulação da questão até a apresentação e análise dos resultados obtidos. 

Segundo Botelho e Cruz (2013), a pesquisa científica engloba atividades voltadas para a busca 

de perguntas e respostas sobre determinado assunto. Para alcançar essas respostas, é 

fundamental utilizar métodos e técnicas embasados nas ciências, garantindo a obtenção de 

dados confiáveis. Essa abordagem sistemática e metodológica é essencial para assegurar a 

validade e a precisão dos resultados encontrados. 

Sendo assim, o método científico envolve a utilização de um conjunto inicial de dados e uma 

série de operações ordenadas, devidamente estruturadas para alcançar conclusões em 

consonância com os objetivos preestabelecidos. A pesquisa é a atividade central da metodologia 

científica, representando sua essência e principal foco de estudo (Gerhardt; Silveira, 2009). 

Dentro da metodologia científica é possível encontrar diversas maneiras de categorizar as 

pesquisas. Posto isto, a presente pesquisa classifica-se, quanto à natureza, como aplicada, pois 

“objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática, dirigidos à solução de problemas 

específicos. Envolve verdades e interesses locais” (Gerhardt; Silveira, 2009, p. 35). A presente 

pesquisa poderá auxiliar no aprimoramento da gestão de proteção de PI e TT na UnB. 

Quanto à abordagem do problema esta pesquisa é quantitativa, tendo em vista que enfatiza a 

objetividade e utiliza análise de dados numéricos. A classificação quantitativa “é indicada 
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quando há necessidade de quantificar e/ou medir opiniões, atitudes e preferências, ou 

comportamentos. Seus resultados auxiliam o planejamento de ações coletivas e produz 

resultados passíveis de generalização” (Botelho; Cruz, 2013, p. 53). Foram utilizados na 

pesquisa dados numéricos da própria UnB e de ICTs públicas e privadas beneficiadas pelo poder 

público que preencheram o formulário eletrônico FORMICT. Os dados foram tratados de 

maneira matemática e estatística, e auxiliaram as análises e conclusões, com o apoio da revisão 

da literatura. 

Quanto à finalidade, classifica-se como exploratória e descritiva. Segundo Gil (2002, p. 41), 

pesquisas exploratórias “têm como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, 

(...) o aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições”. Já as pesquisas descritivas, 

segundo o mesmo autor, além de descreverem as características de determinado fenômeno, 

também estabelecem as relações entre as variáveis que o compõe, visando encontrar alguma 

associação entre elas. Foram estudados materiais de leitura a respeito do tema pesquisado, 

objetivando uma maior compreensão e associações do assunto e de aspectos relacionados a ele.  

Considerando os procedimentos técnicos, a pesquisa caracteriza-se como bibliográfica, 

documental e estudo de caso. De acordo com Gil (2002, p.44), tanto a primeira quanto a segunda 

classificações utilizam dados existente, porém a bibliográfica é “desenvolvida com base em 

material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos”, e 

diferentemente da documental, recebeu algum tratamento analítico; o estudo de caso é uma 

maneira de obter “amplo e detalhado conhecimento”, “esclarecimentos do campo de pesquisa” 

e “é encarado como o delineamento mais adequado para a investigação de um fenômeno 

contemporâneo dentro de seu contexto real” (Gil, 2002, p. 54). Várias fontes bibliográficas 

foram utilizadas, desde livros, artigos científicos e relatórios públicos. Documentos referentes 

à UnB foram obtidos dos sites oficiais da instituição e a partir de informações constantes em 

banco de dados abertos, tais como resoluções e relatórios diversos.  

Quanto ao método científico classifica-se como dedutivo, pois “Parte-se de princípios 

reconhecidos como verdadeiros, possibilitando chegar a conclusões de maneira puramente 

formal, em virtude de sua lógica” (Gerhardt; Silveira, 2009, p. 26). O objetivo da pesquisa foi 

alcançado por meio de informações reais e fidedignas. 

De maneira esquemática, encontram-se descritas na Figura 6 as classificações metodológicas 

adotadas para esta pesquisa. 
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Figura 6 - Classificações metodológicas da pesquisa 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

 

4.2 Coleta dos dados e delimitação da pesquisa 

Para uma melhor compreensão do tema foram realizadas pesquisas utilizando palavras-chaves 

de maneira isolada e também associadas umas as outras. As palavras-chaves foram: propriedade 

intelectual, transferência de tecnologia, inovação, economia, universidade e UnB. As pesquisas 

foram feitas na ferramenta Google Acadêmico, por retornar como resultados citações de artigos, 

relatórios, revistas científicas e outros documentos que serviram como embasamento teórico. 

Foram definidos os seguintes filtros na ferramenta: “desde 2018”, “Ordenar por relevância”, 

“Pesquisar páginas em Português” e “Artigos de revisão”, porém devido a uma análise inicial 

dos resultados retornados, percebeu-se a necessidade de ampliar os filtros para “Sempre” e 

“Qualquer tipo”. Do material encontrado foi feita análise dos resumos e/ou introduções, a fim 

de verificar relevância e qualidade dos conteúdos. 

Sites governamentais foram consultados (MCTI, IBGE, ME, INPI, ANPEI) a fim de se obter 

instrumentos com dados relevantes ao tema da presente pesquisa, o que retornou como 

resultados alguns relatórios/IGI, estratégias/ENCTI e formulários/FORMICT, que agregaram 

conhecimentos valiosos ao presente estudo. Também foi consultada legislação afeta ao tema, 

dentre leis e decretos federais, de produção externa e interna à UnB. 

As buscas por conteúdo não se restringiram ao cenário nacional, mas também foram consultadas 

fontes internacionais tais como a OCDE e OMPI, que auxiliaram com conceitos e 

interpretações. 
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A UnB foi a instituição escolhida para analisar a relação entre inovação, TT e PI. Sua escolha 

como objeto de estudo se justifica por ser uma universidade pública renomada, reconhecida 

nacionalmente e internacionalmente, por sua qualidade acadêmica e por sua produção científica 

e tecnológica. Além disso, a UNB possuí política de inovação e conta com um NIT, itens 

importantes para este estudo.  

Sendo a UnB o local do estudo de caso, foram realizadas buscas em seus bancos de dados e 

relatórios abertos, bem como no site institucional e de alguns setores específicos (DPI e CDT) 

que possuem relação direta com o tema da pesquisa. Também foi realizada consulta eletrônica 

no Repositório Institucional (RIUnB). 

As pesquisas bibliográficas e documentais, internas e externas à UnB, serviram para auxiliar na 

compreensão do papel das ICTs e dos NITs no processo de proteção de PI e TT. As coletas de 

dados quantitativos permitiram análises matemáticas e estatísticas e na identificação de padrões 

e correlações entre as variáveis estudadas. Houve a preocupação de que os dados utilizados 

fossem os mais recentes possíveis, principalmente os obtidos na UnB. 

Sendo o universo um conjunto de elementos que possuem as características a serem estudadas, 

e a amostra uma parte representativa do universo (GIL, 2002), tem-se que o universo desta 

pesquisa é o CDT, pois além de compor o ambiente de inovação da UnB, é também, o NIT da 

instituição. A amostra é composta pelo NUPITEC e pela ACT, tendo em vista serem as áreas 

responsáveis pela gestão de PI da universidade e de TT à sociedade.  

Para coleta, tratamento e análise dos dados internos à UnB foram utilizados os Relatórios de 

Gestão do CDT, que estão disponíveis no site do próprio Centro. Foram considerados os 

relatórios dos anos de 2018 a 2022, por coincidirem com a vigência do atual PDI da 

universidade. Para coleta externa à UnB utilizou-se o Relatório FORMICT ano-base 2019, 

tendo em vista conter informações consolidadas sobre a política de PI das ICTs do Brasil, em 

cumprimento de exigência legal imposta pelo art. 17, da Lei de Inovação. 
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CAPÍTULO 5 – RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Neste capítulo serão apresentados os resultados da pesquisa, com o objetivo de analisar o papel 

da PI na promoção da TT e no estímulo à inovação no ambiente acadêmico da UnB. Os dados 

coletados incluem informações sobre o número de ativos intangíveis protegidos pela UnB, os 

principais atores na gestão da PI e da TT na universidade e os procedimentos internos que 

utilizam para proteger e comercializar os ativos, além de informações fornecidas pelo MCTI, 

por meio do formulário eletrônico FORMICT, que disponibiliza dados sobre a Política de 

Propriedade Intelectual das ICTs do Brasil. 

5.1 A gestão dos ativos intangíveis pelo CDT/UnB 

Compreendendo a relevância da pesquisa científica e da inovação tecnológica no ambiente 

acadêmico, a UnB tem buscado aprimorar suas políticas e processos para viabilizar a adequada 

gestão de seus ativos. A gestão da PI e da TT na UnB é de extrema importância, tendo em vista 

que visa promover a proteção e o aproveitamento estratégico dos ativos intangíveis gerados 

pela instituição. Nesse sentido, a criação do CDT em 1986 e do DPI em 2017 demonstram uma 

gestão estratégica e comprometida em fomentar a cultura de proteção e transferência de 

conhecimentos para o setor produtivo, buscando não apenas proteger os direitos dos inventores 

e pesquisadores, mas também estimular a disseminação de informações para a sociedade, 

contribuindo com o desenvolvimento econômico e social do país (CDT, 2023).  

O CDT é o NIT da UnB, conforme o Ato da Reitoria n. 882/2007 e a Resolução do Conselho 

de Administração (CAD) n. 005/1998, que é a Política de Propriedade Intelectual e 

Transferência de Tecnologia da UnB. Essa Resolução foi um marco significativo dentro da 

universidade, pois reconheceu a importância de proteger o patrimônio intelectual da UnB, além 

de incentivar e valorizar a criatividade e a atividade inventiva expressas em bens e serviços com 

potencial econômico e intercâmbio de conhecimentos. Essa iniciativa corrobora com o 

compromisso da UnB com a inovação e a valorização do conhecimento produzido na 

instituição, além de estabelecer diretrizes importantes para a gestão da PI e da promoção da TT 

na UnB (Araújo, 2019). Godinho (2018, p. 13) afirma, ainda, que: 

(...) o CDT é o responsável pela execução da proteção dos bens tangíveis e intangíveis 

desenvolvidos por toda comunidade acadêmica da UnB, como também pelo processo 

de negociação destes com o setor empresarial, estando a frente das etapas de avaliação 

e valorização das tecnologias, como também da formalização dos instrumentos 

jurídicos que selam estes acordos de transferência tecnológica. 
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A relevância do CDT também é reforçada pelo artigo 16 da Lei de Inovação, que estabelece que 

as universidades e institutos de pesquisa devem criar NITs para ajudar a gerir sua política de 

inovação (Brasil, 2004).  

Segundo Lopes (2019), um NIT bem-organizado e eficiente contribui para o desenvolvimento 

econômico, social e científico da região, ao mesmo tempo em que fortalece a parceria entre a 

universidade e o setor produtivo. Uma estrutura organizada e eficiente permite: identificar e 

avaliar adequadamente as invenções e descobertas realizadas na universidade; orientar os 

pesquisadores no processo de proteção dos seus direitos; identificação de tecnologias e 

conhecimentos com potencial de aplicação prática, facilitando a sua transferência para 

empresas, startups ou outras instituições interessadas, o que promove a inovação e estimula o 

desenvolvimento de soluções tecnológicas que podem beneficiar a sociedade; estabelecer 

parcerias sólidas e duradouras com empresas, agências governamentais e outros atores do 

ecossistema de inovação; e monitorar e avaliar os resultados e impactos das atividades de TT e 

inovação realizadas pela universidade, permitindo o aprimoramento contínuo das estratégias e 

ações, bem como a identificação de áreas de maior potencial e oportunidades de melhoria. 

O NIT quando está bem estruturado desempenha um papel estratégico na promoção da inovação 

e no fomento à TT em uma instituição de ensino superior, como a UnB, pois: 

A existência de um NIT forte, bem estruturado, com equipe capacitada e qualificada 

no tema relacionado à Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia é 

fundamental para a ICT, proporcionando que ela tenha uma maior proteção de seus 

ativos de PI desenvolvidos e que efetue a negociação destes junto às empresas ou 

parceiros, resultando, assim, em maior celebração de contratos de transferência de 

tecnologia. Os núcleos mais bem preparados conduzem à evolução da instituição 

como um todo no cenário inovativo e empreendedor, já que são eles que conhecem as 

particularidades das atividades de ensino, pesquisa e extensão realizadas nas suas 

instituições e, por isso, realizam esforços concentrados na área adequada para 

possibilitar as negociações mais vantajosas para sua instituição (Lopes, 2019, p. 32). 

A Lei de Inovação (Brasil, 2004) informa que o NIT é o responsável pela gestão dos ativos de 

PI e TT, ou seja, é o Núcleo que deve controlar, fiscalizar e acompanhar os processos e prazos 

legais das proteções, além de realizar estudos, negociar e gerenciar os acordos de TT. 

Sendo o CDT o NIT da UnB, é ele que possuí a atribuição de apoiar as iniciativas de inovação 

e desenvolvimento de competências empreendedoras, estimulando a relação entre universidade, 

governo, empresa, terceiro setor e sociedade em geral. O CDT e suas coordenações são os 

responsáveis pelas atividades de proteção da PI e TT, sendo a CITT a coordenação que atua de 
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maneira direta com as competências essenciais do NIT, estabelecidas pela Lei de Inovação 

(CDT, 2023).  

É no âmbito da CITT, em especial no NUPITTEC e na ACT, que os procedimentos relacionados 

à proteção da PI e TT ocorrem na UnB. O processo de gerenciamento da PI e da TT tem início 

com a informação do desenvolvimento da tecnologia pelo inventor, e segue até a avaliação das 

tecnologias prontas para comercialização (NUPITEC). Em seguida, ocorre a negociação do 

ativo protegido, objetivando à celebração de um contrato formal que formalizará todo o 

processo de transferência (ACT) (CDT, 2023).  

Portanto, são CDT, CITT, NUPITEC e ACT os principais atores internos na condução das ações 

relacionadas à PI e à TT na UnB, garantindo que o conhecimento gerado na universidade seja 

adequadamente protegido e possa ser repassado ao setor produtivo. Considerando o papel 

exercido por esses atores, “destaca-se o desenvolvimento de ações acadêmico-administrativas 

coordenadas, as quais têm enorme potencial para alavancar o empreendedorismo e a inovação 

na região e no país” (PDI/UnB, 2019, p. 78). 

5.2 Visão geral da gestão da Propriedade Intelectual pelo NUPITEC 

Sendo o responsável por coordenar e promover a proteção das criações intelectuais 

desenvolvidas na UnB, o NUPITEC desempenha papel fundamental na valorização e 

preservação dos ativos intangíveis gerados no ambiente acadêmico da instituição. Contando 

com uma equipe de especialistas em diversas áreas, “as ações do Núcleo visam propiciar a 

elaboração de documentos personalizados para posterior solicitação de proteção nas diversas 

modalidades abarcadas pela propriedade industrial (patentes, desenhos industriais, marcas), 

pelas proteções Sui Generis (topografias de circuitos integrados) ou pelos direitos autorais” 

(CDT, 2022). Outra atribuição do Núcleo refere-se ao acompanhando dos depósitos e/ou 

registros de ativos intangíveis junto aos órgãos competentes de proteção. 

Através de um minucioso processo de análise, o NUPITEC avalia a originalidade e o mérito 

das criações intelectuais desenvolvidas no ambiente acadêmico da UnB. Dessa forma, o Núcleo 

assegura que a proteção dos ativos intelectuais seja efetiva e respeite as normas e leis 

pertinentes, conferindo aos inventores, autores ou melhoristas o reconhecimento e os direitos 

de exploração de suas invenções.  
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Segundo o site do CDT (2023), “Atualmente a UnB possui mais de 750 ativos intangíveis 

protegidos, incluindo patentes concedidas, pedidos de patentes, programas de computador, 

marcas, desenhos industriais e cultivares”, conforme se verifica na Figura 7 abaixo.  

Figura 7 - Propriedade intelectual protegida de titularidade da UnB 

 
Fonte: NUPITEC, 2023 

Entre os dados apresentados percebe-se que o ativo que possuí maior número de proteção são 

as patentes, com um total de 366, que representam quase 23 vezes o quantitativo do ativo com 

menor número de proteção, ou seja, os cultivares (16). Além disso, as proteções de patentes 

retratam 49% do total das proteções de titularidade da UnB (Gráfico 7), reconhecendo e 

recompensando o esforço e o investimento dos inventores para criar algo novo e útil. Esse 

reconhecimento é fundamental para motivar os inventores, autores ou melhoristas a 

compartilhar suas ideias e conhecimentos com a sociedade. 

Considerando as 84 proteções de patentes internacionais (Figura 7), percebe-se que a UnB tem 

buscado proteger suas invenções e tecnologias não apenas no mercado nacional, mas também 

internacionalmente, visando garantir, fora do Brasil, o reconhecimento de suas inovações e 

ampliar o alcance e o potencial da comercialização de seus ativos. 
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Gráfico 7 - Percentual de propriedade intelectual protegida de titularidade da UnB 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

Sendo os programas de computador o segundo colocado na listagem, com 259 proteções e 

representando 34% (Gráfico 7), também podem ser considerados uma modalidade notável, 

evidenciando a importância da área de tecnologia da informação na produção acadêmica da 

UnB, e um indicativo do crescente interesse na proteção de softwares e tecnologias da 

informação, áreas de grande relevância no cenário atual de inovação tecnológica. Um exemplo 

é o aplicativo MedUTI, de titularidade exclusiva da UnB e registrado em 21/03/2022, sob o 

número BR 51 2022 000609 0. O objetivo do aplicativo “é evitar possíveis reações adversas a 

medicamentos por meio de consulta rápida a banco de dados” (SECOM, 2022). 

O expressivo número de proteções de programas de computador pode ser percebido devido ao 

reconhecimento da necessidade de proteger essas criações frente aos desafios da cibersegurança 

e da PI no ambiente digital. 

Os 85 registros de marcas e os 29 de desenhos industriais, juntos representam 15% das 

proteções. Apesar de ser um percentual baixo, significa que há a preocupação na UnB em 

proteger sua identidade visual e design, o que contribuí para a construção de uma marca forte e 

reconhecida. As marcas UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA e UNB foram registradas no INPI 

em 18/01/1995, e as marcas NUPITEC e CDT UNB CENTRO DE APOIO AO 

DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO tiverem registros no ano de 2001.  

O registro de 16 cultivares, apesar de corresponder apenas 2% (Gráfico 7), revela o engajamento 

da instituição no desenvolvimento de pesquisas no campo da agropecuária, buscando colaborar 

para a inovação e o avanço do setor agrícola no Brasil. 
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Segundo divulgação mais recente pela CITT, ocorrida em 30 de junho de 2023 (CDT, 2023), só 

no primeiro semestre de 2023 já foram protegidas 30 tecnologias, conforme é possível verificar 

na Tabela 4 abaixo:  

Tabela 4 - Propriedade intelectual protegida pela UnB no 1º/2023 

 
Fonte: NUPITEC, 2023 

 

Percebe-se que houve uma inversão da posição das proteções de patentes e programas de 

computador, em comparação com os dados constantes na Figura 7. Uma hipótese para que essa 

mudança tenha ocorrido pode estar relacionada ao potencial de aplicação, ou seja, os programas 

de computador podem ter muitas aplicações em diferentes setores, desde a indústria até a saúde 

e a educação, muito por conta da pandemia, que acelerou a necessidade de soluções digitais. 

Essa versatilidade pode motivar os pesquisadores a buscar a proteção de seus programas de 

computador para explorar oportunidades comerciais e sociais. Outra análise que pode ser feita 

é considerando a percepção do impacto social, onde os programas de computador podem ter 

um impacto mais direto e imediato na sociedade, seja por meio de aplicativos que resolvem 

problemas cotidianos, ou por soluções tecnológicas que facilitem o acesso à informação e aos 

serviços. Essa percepção pode motivar os pesquisadores a priorizarem a proteção de programas 

de computador à proteção de patente. 

Segundo Araújo (2019), mesmo antes da promulgação da Lei de Inovação, a UnB já possuía 

processos estabelecidos para a proteção da PI e TT. Os registros revelam que essas atividades 

remontam a um período anterior à implementação da mencionada lei. Na UnB o primeiro 

depósito de patente junto ao INPI ocorreu em 30/07/1992, sob o número PI 9203020-3 e com 

o título de “Proteína híbridas com capacidade de ligação às Iggs e a celulose: processo de 

produção e utilização”. 9 anos depois, em 14/08/2001, ocorreu o primeiro registro de programa 

de computador, realizado pela Faculdade de Tecnologia, sob o número 03969-3. Em ambos os 

casos a titularidade foi exclusiva da UnB, o que significa dizer que o objeto da proteção teve 

origem: 
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de uma solicitação específica da Universidade ou decorra da natureza do trabalho 

realizado ou da utilização de recursos da UnB, assegurada aos inventores, autores e 

melhoristas, membros da comunidade UnB, a participação percentual sobre os 

rendimentos advindos do uso e exploração econômica, conforme as condições 

estabelecidos por esta Resolução, ressalvados os direitos de terceiros, assegurados em 

Lei e em instrumentos contratuais que disponham de forma diversa e não defesa pelo 

ordenamento jurídico nacional (Brasília, 1998). 

De acordo com o Manual Básico de Patentes (INPI, 2023), a patente é um título temporário de 

propriedade concedido pelo Estado ao seu titular, conferindo-lhes o direito exclusivo sobre um 

bem específico, seja um produto ou processo, objeto de sua invenção. O objetivo da proteção é 

permitir que o titular seja recompensado pelos esforços e recursos investidos na criação do bem. 

No entanto, após o término do período de vigência, a patente entra em domínio público, 

tornando-se acessível a todos os membros da sociedade, sem restrições de uso e 

comercialização por parte de qualquer pessoa. Isso significa que o direito exclusivo de 

exploração da tecnologia não é mais aplicável.  

Ao analisar os dados contidos no documento “Indicadores de proteção da propriedade 

intelectual da UnB” (CDT, 2023), verifica-se que as informações sobre as proteções de patentes 

realizadas pela UnB revelam uma divisão equilibrada entre as titularidades. Cerca de 54% das 

patentes são de titularidade exclusiva da UnB (Gráfico 8), o que indica que a universidade é a 

única detentora dos direitos sobre a invenção desenvolvida. Esse cenário pode ser um reflexo 

do forte envolvimento da UnB em atividades de pesquisa e desenvolvimento, e principal 

financiadora da pesquisa realizada, o que resulta em uma maior proporção de patentes de 

titularidade exclusiva.  

Vale lembrar que, apesar da titularidade exclusiva pela UnB, conforme a Política de Inovação 

da própria universidade, em seu art. 28, §1º (Brasília, 2020), é “assegurado ao criador, inventor, 

autor ou melhorista o direito de ter o seu nome reconhecido como tal nas criações por ele 

desenvolvidas em parceria ou não com outros criadores, inventores, autores ou melhoristas”. 
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Gráfico 8 - Relação entre as titularidades e cotitularidades das patentes 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

Por outro lado, os dados também mostram que 46% das patentes são de cotitularidade da UnB 

com outra instituição (Gráfico 8). Desse valor, em mais da metade dos casos (52%) a instituição 

gestora da parceria é a própria UnB, sendo a sua principal instituição gestora parceira a 

EMBRAPA, com 23 depósitos de patentes. Isso sugere que a instituição tem buscado parcerias 

e colaborações com outras entidades, como empresas, outras universidades ou institutos de 

pesquisa, para desenvolver tecnologias em conjunto, o que pode ser vantajoso, pois permite o 

compartilhamento de recursos, conhecimentos e esforços na pesquisa e desenvolvimento de 

inovações. Além disso, a cotitularidade pode abrir portas para uma TT e para a possibilidade de 

explorar mercados mais amplos, aproveitando as competências de cada parceiro envolvido. 

Essa estratégia pode aumentar as chances de sucesso na comercialização das tecnologias 

desenvolvidas, beneficiando tanto as instituições envolvidas como a sociedade como um todo.  

O cenário de equilíbrio apresentado na titularidade das patentes não ocorre com relação aos 

programas de computador. Utilizando o documento “Indicadores de proteção da propriedade 

intelectual da UnB” (CDT, 2023), a análise dos dados relacionados aos registros de programas 

de computador realizados pela UnB revela uma predominância significativa da titularidade 

exclusiva da universidade. A grande maioria (84%) dos programas de computador protegidos é 

de titularidade exclusiva da UnB (Gráfico 9), o que pode indicar que a instituição tem se 

destacado na produção e desenvolvimento de tecnologias de software de forma autônoma. Essa 

alta porcentagem de proteções exclusivas sugere que a UnB possui experiência e capacidade 

técnica para criar programas de computador com características distintas e inovadoras. Também 

pode significar uma abordagem estratégica da UnB em relação a essas proteções, onde se almeja 

tanto a independência e protagonismo em sua inovação tecnológica, quanto a busca por 
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parcerias que ampliem seu impacto e potencial de TT (mesmo que as parcerias tenham pouca 

representatividade elas podem ser vantajosas). 

Gráfico 9 - Titularidade dos programas de computador 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

Quando uma PI é protegida em cotitularidade, isto é, quando duas ou mais instituições são 

titulares da PI protegida, segundo o artigo 9º da Lei de Inovação (Brasil, 2004) e o artigo 31 da 

Política de Inovação da UnB (Brasília, 2020), há a previsão legal para a celebração de Acordo 

de Propriedade Intelectual (Figura 8), ou outro instrumento jurídico equivalente, onde as partes 

envolvidas definem as regras de utilização e proteção dos ativos intelectuais, garantindo assim 

a segurança jurídica e a viabilidade das atividades de inovação, pesquisa e transferência de 

conhecimentos.  

De acordo com Lima et al. (2023), o sigilo e a confidencialidade são aspectos essenciais no 

contexto da PI e da TT, pois muitas vezes envolvem informações sensíveis, estratégicas e 

confidenciais, que precisam ser tratadas com cuidado e respeito. No processo de proteção da 

PI, é fundamental manter em sigilo as invenções, descobertas e demais informações 

relacionadas. Antes de qualquer divulgação pública, é recomendado buscar a proteção adequada 

por meio de patentes, registros de marcas ou outros mecanismos legais. 

Segundo Araújo (2019), a Lei da Propriedade Industrial determina que o pedido de patente 

depositado junto ao órgão de proteção deverá ser mantido em sigilo durante dezoito meses 

contados da data do depósito ou da prioridade mais antiga. Este período de sigilo pode ser 

estratégico para que a ICT negocie a tecnologia com empresas que tenham o interesse de serem 
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as primeiras a colocar a tecnologia no mercado, e tal sigilo faz-se importantíssimo para as 

negociações junto a essas empresas. 

Figura 8 - Fluxograma para celebração de Acordo de Propriedade Intelectual contendo o trâmite interno da UnB 

 
Fonte: CDT, 2023 

De acordo com a Lei de Propriedade Industrial, em seu artigo 2º, inciso I (Brasil, 1996), as 

patentes podem ser de invenção ou de modelo de utilidade. Já no artigo 77 da referida Lei, 

consta que um acessório da patente de invenção é o certificado de adição de invenção, sendo 

que o certificado é extinto junto com a patente de invenção. O Manual Básico de Patentes (INPI, 

2023, p. 12-13) apresenta esses conceitos da seguinte maneira: 

Patente de invenção: é a concepção resultante do exercício da capacidade de criação 

do homem que represente uma solução nova para um problema técnico existente 

dentro de um determinado campo tecnológico e que possa ser fabricada; 
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Certificado de adição de invenção: é um aperfeiçoamento ou desenvolvimento 

introduzido no objeto da invenção, mesmo que destituído de atividade inventiva, 

desde que a matéria se inclua no mesmo conceito inventivo; 

Patente de utilidade: objeto de uso prático, ou parte deste, suscetível de aplicação 

industrial, que apresente nova forma ou disposição, envolvendo ato inventivo, que 

resulte em melhoria funcional no seu uso ou em sua fabricação. 

A análise dos dados referentes às proteções de patentes realizadas pela UnB revela aspectos 

significativos sobre a estratégia de inovação adotada pela universidade. A expressiva maioria 

das proteções de patentes, ou seja 96%, corresponde a patentes de invenções (Gráfico 10), o 

que pode indicar foco no desenvolvimento de tecnologias e soluções completamente novas. 

Esse resultado sugere que a UnB pode estar se empenhando em promover pesquisas avançadas, 

buscando contribuir com conhecimentos originais no cenário científico e tecnológico. 

Gráfico 10 - Classificação de patentes 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

Os baixos percentuais dos certificados de adição de invenção (2%) e de patentes de utilidade 

(2%) apontam para um possível direcionamento da UnB mais focado em inovações radicais, 

em detrimento de melhorias incrementais, ou criações com ênfase em funcionalidades práticas. 

Isso pode indicar que a UnB está priorizando o desenvolvimento de tecnologias com potencial 

de alto impacto, buscando trazer soluções transformadoras para a sociedade. 

Em pesquisa no site do INPI (2023), a UniSER - Universidade do Envelhecer é a marca mais 

recente registrada pela UnB (10/03/2023), e está aguardando exame de mérito. Tendo em vista 

a proteção ser bem atual, é possível inferir que a universidade está engajada nesta modalidade 
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de proteção, buscando resguardar sua identidade institucional. O registro de marcas é uma 

medida essencial para evitar possíveis conflitos de uso e garantir o reconhecimento legal dos 

sinais distintivos associados à instituição (INPI, 2023). 

Com relação aos desenhos industriais, a proteção mais recente realizada pela UnB data de 

24/04/2023. A proteção recente de desenhos industriais aponta para uma atuação proativa da 

UnB na proteção de suas criações estéticas e funcionais (CDT, 2023). 

5.3 Visão geral da gestão da Transferência de Tecnologia pela ACT 

Finalizado o processo de proteção do ativo pelo NUPITEC, é na ACT que acontecem as buscas 

por possíveis parceiros para a exploração comercial. De acordo com o site do CDT (2023), "a 

ACT atua na prospecção, avaliação, oferta e negociação com o setor produtivo, até a 

formalização e gestão dos instrumentos jurídicos referentes à transferência das tecnologias de 

titularidade da Universidade”. 

A Agência surgiu como resultado da necessidade de uma estrutura especializada para promover 

a TT e a comercialização das inovações desenvolvidas na UnB, incentivando a aproximação 

entre a universidade e as empresas. Sua criação está diretamente relacionada à evolução da 

gestão dos ativos intangíveis na universidade ao longo dos anos (CDT, 2023).  

Quando o NUPITEC foi criado ele era o responsável por promover a proteção das criações 

intelectuais da comunidade acadêmica, assim como negociar acordos de TT com empresas e 

instituições interessadas em utilizar ou licenciar essas tecnologias. Com o tempo, a necessidade 

de uma estrutura mais especializada para lidar com a comercialização das tecnologias se tornou 

evidente, uma vez que a negociação e a formalização de contratos de TT exigiam conhecimento 

específico. Assim, em 2008 a ACT foi criada como uma unidade da CITT com a função de se 

dedicar exclusivamente à comercialização das tecnologias desenvolvidas na UnB (CDT, 2023). 

Segundo o site do CDT (2023), a UnB realizou a sua primeira TT em 14/04/1988, sob o número 

PI 9810650-3, de abrangência nacional e referente a um pedido de patente protegido em 

cotitularidade. Atualmente a universidade já celebrou 185 TT, contribuindo, assim, com 

inovações para a sociedade. Na Tabela 5 é possível verificar a divisão, por tipo de PI protegida 

pela UnB, que foi objeto de TT. 
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Tabela 5 - Relação de transferências de tecnologia realizadas pela UnB por tipo de propriedade intelectual 

Transferências de tecnologias realizadas Quantidade 

Patente / Pedidos de patente 87 

Programa de computador 42 

Transferência de know-how 36 

Marca 19 

Direito autoral 1 

Total de transferências 185 

Fonte: ACT, 2023 – Atualizado pela autora 

A análise dos dados acima mostra que a UnB tem obtido sucesso em realizar TT com diferentes 

tipos de PI. As patentes e pedidos de patente lideram o rol de transferências, representando 47% 

do total, seguidos por programas de computador com 23% e transferência de know-how, com 

19% (Gráfico 11). Isso demonstra que a universidade tem conseguido transferir tecnologias 

tanto no campo das invenções patenteadas quanto no desenvolvimento de softwares e na 

transferência de conhecimentos técnicos e práticos. Essa diversificação pode representar uma 

abordagem ampla e bem-sucedida na promoção e comercialização do conhecimento gerado na 

UnB, além de demonstrar atenção às demandas do mercado e às necessidades da sociedade, 

buscando soluções inovadoras e tecnológicas para diferentes setores. 

  
Gráfico 11 - Relação de transferências de tecnologia realizadas pela UnB por tipo de propriedade intelectual – 

Em porcentagem 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

As TT de patentes e programas de computador juntas são as que possuem maior número de 

transferências (70%), o que pode estar relacionado com o potencial comercial mais evidente 

desses ativos, especialmente porque podem ser aplicados em diversos setores, o que significa a 

presença de um mercado consumidor amplo. Por outro lado, juntas as tecnologias de direito 
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autoral e marcas (11%) podem ser percebidas como sendo mais restritas a determinados nichos 

de mercado, o que pode impactar sua atratividade para transferência.  

A baixa representatividade nas transferências de marca (10%) e de direitos autorais (1%) 

também pode estar relacionada a natureza desses ativos. Tanto as marcas quanto os direitos 

autorais estão mais relacionados as criações artísticas, culturais e de identidade, o que pode 

torná-los ativos mais subjetivos e específicos. Sendo assim, a TT relacionada a esses ativos 

pode ser mais limitada em comparação com tecnologias mais técnicas e científicas, como por 

exemplo as patentes e programas de computador. 

As TT realizadas pela UnB possuem abrangência nacional e internacional. “A maior parte das 

tecnologias foram comercializadas exclusivamente no Brasil, contudo as tecnologias da UnB 

já foram comercializadas internacionalmente, atendendo países como Estados Unidos da 

América, Canadá, Alemanha, Índia, França, Suíça, dentre outros” (CDT, 2023), conforme se 

verifica no Gráfico 12 abaixo. 

Gráfico 12 - Transferências de tecnologias da UnB relacionadas por país 

 
Fonte: ACT, 2023 – Atualizado pela autora 

 

Para que aconteça a TT é necessário a celebração de instrumentos jurídicos específicos, sendo 

que a ACT é a responsável por articular tais instrumentos, formalizando e realizando a sua 

gestão. Na UnB, o processo de TT ocorre em duas etapas: a primeira ocorre com a ACT 

conduzindo estudos para avaliar a tecnologia e identificar possíveis parceiros interessados em 
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realizar a transferência (Figura 9); e a segunda envolve a realização de um processo interno, na 

UnB via SEI (Sistema Eletrônico de Informações), de aprovação e assinatura do instrumento 

jurídico para formalizar a parceria entre as partes interessadas (Figura 10). 

 

Figura 9 - Fluxograma do processo negociação para transferência de tecnologia 

 
Fonte: ACT, 2023 

 

Figura 10 - Fluxograma do processo interno da UNB de transferência de tecnologia 

 
Fonte: ACT, 2023 
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A celebração do instrumento jurídico específico pode ser com ou sem cláusula de exclusividade, 

observado o disposto no artigo 6º da Lei de Inovação (Brasil, 2004) e o disposto no artigo 32 

da Política de Inovação da UnB (Brasília, 2020), o qual diz que “ A UnB poderá celebrar 

contratos de transferência de tecnologia específicos e de licenciamento para outorga de direito 

de uso ou de exploração de criação por ela desenvolvida, a título exclusivo e não exclusivo, em 

conformidade com a legislação vigente”. 

De acordo com Lima et al. (2023), na TT é comum que as partes envolvidas, como universidade 

e empresas, firmem acordos de confidencialidade ou contratos de sigilo. Esses documentos 

estabelecem as condições e responsabilidades das partes no tratamento das informações 

confidenciais compartilhadas durante o processo de transferência. O objetivo é proteger os 

conhecimentos técnicos, segredos comerciais, dados e outras informações sensíveis que possam 

ser revelados durante as negociações ou colaborações. O sigilo e a confidencialidade são 

cruciais para incentivar a colaboração e a confiança entre as partes envolvidas. 

No Gráfico 13 é possível notar a predominância de contratos de TT sem exclusividade da UnB 

(96%), o pode refletir uma estratégia de ampliar o alcance das inovações e tecnologias 

desenvolvidas pela instituição. Contratos sem exclusividade permitem que a tecnologia seja 

licenciada para mais de uma instituição, o que pode levar a uma maior disseminação e utilização 

da inovação em diferentes setores da sociedade. Essa abordagem pode ser benéfica, 

especialmente para tecnologias de ampla aplicação ou que possam beneficiar diversas indústrias 

e setores da economia. Ao permitir que várias empresas utilizem a tecnologia, a UnB pode 

promover o acesso mais amplo às suas inovações, o que pode resultar em maior impacto no 

mercado. 
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Gráfico 13 - Contratos de transferência de tecnologia 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

Por outro lado, os 4% de contratos com exclusividade podem estar relacionados as tecnologias 

mais específicas, de alto valor estratégico ou que demandem um maior investimento por parte 

da empresa licenciada.  

Considerando a titularidade das TT realizadas pela UnB, é possível verificar que há 

predominância da cotitularidade ao invés da titularidade exclusiva (Gráfico 14). Mesmo com 

menor percentual (26%), ter a exclusividade da tecnologia é vantajoso e estratégico. Ao possuir 

a titularidade exclusiva da tecnologia a UnB demonstra ter total controle sobre sua 

comercialização e autonomia nas tomadas de decisões. Isso inclui escolher parceiros de 

negócios, definir preços e condições de licenciamento e estabelecer acordos que melhor se 

alinhem aos objetivos institucionais. A exclusividade também demonstra que a universidade 

detém um ativo valioso, o que pode ser uma estratégia para atrair investimentos para 

desenvolver ainda mais a tecnologia ou expandir sua aplicação em novos mercados. Outro 

ponto que pode ser observado é que a titularidade exclusiva oferece à UnB maior controle sobre 

o uso da tecnologia, evitando que terceiros possam explorá-la de maneira indesejada ou que se 

apropriem indevidamente dos resultados da pesquisa acadêmica. 
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Gráfico 14 - Titularidade das transferências de tecnologias 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

Os principais ativos intangíveis de titularidade exclusiva da UnB são as marcas (19) e as 

patentes/pedidos de patentes (17), sendo que não há registro de TT de programas de computador 

(Gráfico 15). 

Gráfico 15 - Ativos de titularidade exclusiva UnB nas transferências de tecnologias 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

A análise da alta porcentagem de cotitularidade, com 74% (Gráfico 14), indica que a UnB tem 

buscado estabelecer parcerias e colaborações com outras instituições, tendo em vista que essas 

parcerias podem resultar em tecnologias mais robustas e inovadoras, ao combinar 

conhecimentos e experiências de diferentes instituições. Além disso, ao ter mais de uma 
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instituição envolvida no desenvolvimento e na comercialização da tecnologia, é possível 

alcançar diferentes mercados e proporciona acesso a recursos financeiros adicionais para o 

desenvolvimento e a promoção das tecnologias. Isso pode ser especialmente relevante para 

projetos mais complexos e de alto impacto.  

A principal instituição parceira da UnB é a Universidade Federal da Paraíba (UFPB), com o 

total de 63 transferências (Gráfico 16). Em seguida está a empresa privada BIOMM (40), que 

é resultado do spin off da empresa BIOBRÁS, que ocupa a terceira colocação (20). Logo em 

seguida está a EMBRAPA, com 6 transferências. A Universidade Federal de Campina Grande 

(UFCG), a Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) e a União Brasileira de Educação 

Católica (UBEC), mantenedora da Universidade Católica de Brasília (UCB), em conjunto com 

a empresa INTEGRA, encontram-se empatadas com 2 transferências. Por fim, a Universidade 

Federal de Pernambuco (UFPE) e a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), em 

conjunto com a UCB, possuem apenas 1 transferência cada. 

Gráfico 16 - Instituições parceiras nas transferências de tecnologias 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

Ainda com relação as parcerias firmadas pela UnB, apesar da principal instituição parceira da 

UnB ser uma instituição pública (UFPB), os dados apresentados no Gráfico 17 revelam uma 

predominância de parcerias com instituições privadas, representando 75%, enquanto as 

parcerias com instituições públicas correspondem a 25%. Apesar do terem o menor 

quantitativo, as parcerias com instituições públicas, especialmente em âmbito local ou regional, 

podem fortalecer os relacionamentos da UnB com o ambiente ao seu redor, além de representar 

uma oportunidade para a universidade estabelecer alianças estratégicas com órgãos 

governamentais, agências de fomento, institutos de pesquisa e outras universidades. 
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Gráfico 17 - Parcerias com instituições públicas e instituições privadas 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

A TT para empresas de menor porte (micro e pequenas empresas) pode alavancar a capacidade 

competitiva dessas empresas, contribuindo para o crescimento do setor e para a geração de 

empregos. Já o número significativo de parcerias com empresas de médio e grande porte (8 e 

36, respectivamente) pode abranger uma variedade de indústrias, incluindo tecnologia, saúde, 

energia, entre outras, promovendo a aplicação prática do conhecimento gerado na universidade 

e impulsionando a inovação em setores estratégicos. 

É importante considerar os desafios nas parcerias com empresas de diferentes tamanhos. 

Enquanto as parcerias com micro e pequenas empresas podem ser mais ágeis e flexíveis, a 

colaboração com empresas de médio e grande porte pode envolver questões mais complexas de 

licenciamento e compartilhamento de benefícios. 

Spin-off é um termo utilizado para descrever a criação de uma nova empresa ou 

empreendimento que se origina a partir de uma instituição já estabelecida. Na UnB das 185 TT 

realizadas, 16 são spin-off da própria universidade, o que representa aproximadamente 9%. 

Segundo o Conselho Federal de Administração (CFA, 2020), spin-off é:  

o processo que identifica o nascimento e/ou surgimento de instituições a partir de 

outras já existentes, e que com isso ganham vida própria. A tradução, da língua inglesa 

ao português, significa subproduto, e é utilizada quando ideias e produtos de sucesso 

necessitam se separar de onde foram criados, a fim de atrair capital e investidores para 

vingar no mercado de negócios. 

Na UnB, falar em royalties é falar em rendimentos. A Política de Propriedade Intelectual e 

Transferência de Tecnologia da UnB (Brasília, 1998), traz que: 
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Rendimentos: rendimentos auferidos com a exploração econômica dos bens de 

propriedade intelectual, deduzidos os custos realizados com a proteção, a manutenção 

e a salvaguarda dos direitos de propriedade intelectual pertencentes à UnB; as 

despesas realizadas para viabilizar a referida exploração, de forma direta ou por meio 

de licenciamento dos respectivos bens e impostos incidentes sobre tais operações. 

A distribuição dos royalties/rendimentos na UnB é feita de forma a garantir a justa remuneração 

dos inventores, autores ou melhoristas das tecnologias protegidas, bem como a promoção de 

novas pesquisas e inovações na universidade. O artigo 6º da Política de Propriedade Intelectual 

e Transferência de Tecnologia da UnB (Brasília, 1998), apresenta a distribuição dos 

rendimentos da seguinte maneira: um terço para o inventor/autor/melhorista e dois terços que 

serão compartilhados entre a Faculdade do inventor (20%), entre o 

Departamento/Faculdade/Instituto quando estes não possuírem departamentos onde o 

inventor/ou autor/melhorista estiver lotado (30%), entre a Unidade Gestora da PI e TT da UnB 

(20%); e entre a Administração Superior (30%). O montante dos dois terços será destinado às 

atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico e industrial. 

Segundo o site do CDT (2023), de 2016 a 2022 “A UnB já recebeu mais de 60 milhões de reais 

a título de royalties, que foram redistribuídos na Universidade para fomentar pesquisas, 

desenvolvimentos e inovações”. 

5.4 Análise comparativa dos ativos intangíveis utilizando Relatórios de Gestão do CDT e 

o FORMICT ano-base 2019 

A presente análise tem como objetivo realizar uma comparação entre a gestão dos ativos 

intangíveis da UnB em seu cenário interno e externo, porém com uma delimitação temporal. 

Para a análise interna foram utilizados os Relatórios de Gestão do CDT referentes ao período 

de 2018 a 2022. Esse período foi escolhido por coincidir com a vigência do atual PDI da UnB, 

permitindo uma análise atualizada das práticas de gestão de PI e TT ao longo desse ciclo 

estratégico. 

Os Relatórios de Gestão do CDT estão disponíveis no site do próprio Centro, o que contribuiu 

positivamente para que os dados pudessem ser acessados facilmente. Esses documentos contêm 

informações relevantes sobre as ações e atividades relacionadas à gestão de PI e TT 

desenvolvidas pelo NIT da UnB, e por isso foram escolhidos. 
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Por outro lado, como referência externa à UnB, foi utilizado o Relatório FORMICT referente 

ao ano-base 2019. Esse relatório é gerado através do preenchimento de respostas em formulário 

eletrônico ao MCTI, de preenchimento anual obrigatório para as ICTs públicas e as privadas 

beneficiadas pelo poder público (Brasil, 2004). A utilização do FORMICT possibilitou 

comparar os dados e as práticas da UnB com outras instituições do país, permitindo uma análise 

mais ampla sobre a gestão de PI e TT no contexto nacional. 

Dessa forma, a combinação dos dados coletados internamente na UnB, por meio dos Relatórios 

de Gestão do CDT, e dos dados externos obtidos através do FORMICT, proporciona uma 

abordagem abrangente e sólida para a análise do papel da PI na promoção da TT e inovação na 

UnB. 

A UnB foi uma das instituições que preencheram o FORMICT, e uma primeira observação 

percebida foi de que suas principais parceiras em PI e em TT, que são respectivamente a 

EMBRAPA e a UFPB, também preencheram o formulário, bem como outras parceiras, 

conforme marcação demonstrada na Figura 11. 

Figura 11 - Distribuição por Unidade da Federação das instituições que preencheram o FORMICT 

 
Fonte: FORMICT/MCTI – Destaque realizado pela autora, 2023 

Esse preenchimento conjunto pode indicar uma sinergia de esforços no sentido de as 

instituições atenderem aos requisitos legais da Lei de Inovação para prestação de informações, 

além de sinalizar uma ação conjunta em direção à transparência, gerando assim um ambiente 

de cooperação e compartilhamento de informações. Além disso, sugere que as instituições estão 

envolvidas no monitoramento e avaliação das políticas e práticas de gestão de PI e TT, buscando 

aprimorar seus processos e se alinharem às melhores práticas. 
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Com relação à existência de uma política de inovação, 78,8% das instituições públicas e 63,6% 

das instituições privadas que preencheram o FORMICT informaram que possuem uma política 

de inovação implementada (Tabela 6), sendo que a UnB integra o rol das instituições públicas, 

tendo instituído sua política de inovação por meio da Resolução do CONSUNI n. 0006/2020. 

Tabela 6 - Implementação da política de inovação 

 
Fonte: FORMICT/MCTI 

Considerando as atividades que tiveram maior e menor incidência na política de inovação das 

instituições (Gráfico 18), a UnB apresenta alinhamento significativo com a atividade de maior 

incidência (Gestão da propriedade intelectual e de transferência de tecnologia, com 95,3% da 

atividade já implementada), tendo em vista que antes mesmo de haver imposição legal pela Lei 

de Inovação, a universidade já possuía o CDT como estrutura responsável por realizar a gestão 

de PI e TT, o que demonstra pioneirismo e engajamento na temática. 

No entanto, não é possível afirmar que a UnB está totalmente de acordo com a atividade de 

menor incidência (Empreendedorismo, gestão de incubadoras e participação no capital social 

de empresas, com 48,1% da atividade não implementada), pois além do empreendedorismo 

compor um dos quatro eixos de atuação do CDT (Figura 4), há na UnB a coordenadoria da 

CEDES, que é a área responsável especificamente por coordenar o empreendedorismo e o 

desenvolvimento empresarial e social da UnB, inclusive contando com a estrutura de dois 

núcleos, o NME e o NE, que lidam com a gestão das incubadoras. Desta forma, a atividade tida 

como a de menor incidência no FORMICT não representar fielmente a realidade da 

universidade, pois a UnB possuí em sua estrutura áreas que lidam diretamente com essa 

atividade. 
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Gráfico 18 - Diretrizes e objetivos estabelecidos na política de inovação 

 
Fonte: FORMICT/MCTI 

A análise do perfil das ICTs com pedido de proteção de PI (Gráfico 19) revela que a UnB, ao 

ser enquadrada como uma Instituição de Ensino Superior Pública, está inserida no contexto das 

instituições com maior comprometimento com a pesquisa, a inovação e o avanço científico em 

favor do desenvolvimento da sociedade. A presença da UnB como uma das 78 Instituições de 

Ensino Superior Públicas que buscaram proteção para suas criações intelectuais reforça o papel 

fundamental das universidades públicas na geração e disseminação de conhecimento.  
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Gráfico 19 - Perfil das ICTs com pedido de proteção no ano-base 2019 

 
Fonte: FORMICT/MCTI 

Ao comparar os dados das proteções de PI no ano de 2019 (Gráfico 20), percebe-se que houve 

significativa proteção dos ativos patente e programa de computador tanto pelas instituições que 

preencheram o FORMICT quanto pela UnB. Tal fato demonstra que a UnB está alinhada às 

práticas adotadas pelas ICTs, buscando estratégias em direção às áreas de pesquisa, inovação e 

tecnologia da informação, assuntos relacionados as demandas atuais da sociedade e da indústria. 

Por outro lado, ao comparar a UnB com as demais instituições, considerando a proteção dos 

ativos marca e desenho industrial, a universidade não obteve uma representatividade relevante, 

o que pode ser resultado de uma combinação de fatores, como por exemplo a priorização de 

outras modalidades de proteção que gerem um maior retorno financeiro para a universidade. 
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Gráfico 20 - Comparativo de proteções de PI no ano de 2019 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

Com relação à cotitularidade das proteções, a observação das informações presentes no 

FORMICT e nos Relatórios de Gestão do CDT revela uma tendência em relação à preferência 

por pedidos de titularidade exclusiva nas proteções de PI. Essa preferência foi notável no 

FORMICT, onde os pedidos sem cotitularidade (ou de titularidade exclusiva) representaram 

significativos 75,1% das proteções requeridas, além de abranger 83,2% das proteções 

concedidas (Tabela 7).  

Tabela 7 - Cotitularidade das proteções no FORMICT 

Fonte: FORMICT/MCTI – Destaque realizado pela autora, 2023 

A análise dos Relatórios de Gestão revela um panorama semelhante, embora o período de 2019 

não tenha sido contemplado nos dados obtidos. Nos anos subsequentes, porém, fica claro a 

maior ocorrência por titularidade exclusiva por parte da UnB. Em 2020, a proporção de 

proteções com titularidade exclusiva da UnB foi de 68,18%, e não houve muita variação em 

2021, que obteve 63,64%, porém aumentou em 2022, indo para 71,15% (Gráfico 21). Esses 

números reforçam a estratégia da UnB em manter o controle direto sobre suas inovações e suas 
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futuras aplicações, preservando assim a possibilidade de explorá-las de maneira alinhada aos 

seus objetivos institucionais. 

Gráfico 21 - Cotitularidade das proteções na UnB 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

Sendo assim, os dados acima sinalizam que a opção pela titularidade exclusiva nas proteções é 

possivelmente uma estratégia adotada tanto pelas ICTs quanto UnB para maximizar o potencial 

de suas inovações e garantir uma maior margem de decisão sobre suas utilizações, tanto no 

âmbito acadêmico quanto no mercado. 

Ao considerar as informações presentes no FORMICT em relação ao desenvolvimento de spin-

offs, apenas uma parcela de 13,6% informou já ter desenvolvido spin-offs desde sua criação, 

enquanto 86,4% afirmaram ainda não ter feito isso (Gráfico 22). No contexto da UnB, das 185 

TT realizadas, cerca de 9% correspondem a spin-offs originadas diretamente da própria 

universidade. 
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Gráfico 22 - Desenvolvimento de spin-off 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

Essas informações demonstram uma possível complicação no desenvolvimento de spin-offs, 

não apenas na UnB, mas de forma geral entre as instituições. A baixa porcentagem de ICTs que 

relataram ter desenvolvido spin-offs pode refletir os desafios inerentes a esse tipo de 

empreendimento, que envolve questões financeiras, legais, de gestão, de mercado, dentre 

outras. No contexto da UnB, apesar de representar uma porcentagem modesta, demonstra uma 

iniciativa importante no âmbito da inovação e empreendedorismo acadêmico. 

A partir desses números, também pode-se inferir que, embora o desenvolvimento de spin-offs 

seja um caminho desafiador, tanto para a UnB quanto para outras ICTs, ainda é uma estratégia 

que pode ser explorada para promover a aplicação prática das inovações geradas no ambiente 

acadêmico e contribuir para a transferência de conhecimento para o setor produtivo e a 

sociedade como um todo. 

As informações constantes no FORMICT sobre o perfil das instituições que possuem contratos 

de tecnologia, revelam que das 83 instituições que informaram possuir contratos, a maioria é 

composta por Instituições de Ensino Superior, com um total de 47 (Gráfico 23). A 

predominância destas instituições entre as que possuem contratos de tecnologia ressalta o papel 

central das universidades como fontes de conhecimento e inovação.  
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Gráfico 23 - Perfil das instituições que possuem contrato de tecnologia 

 
Fonte: FORMICT/MCTI 

A UnB, como uma Instituição de Ensino Superior, está enquadrada no perfil das instituições 

que possuem maior número de contratos firmados. No ano de 2019 a UnB realizou 19 TT. O 

fato de que o maior quantitativo estar relacionado à transferência de know-how, com 10 

transferências (Gráfico 24), destaca a capacidade da universidade em compartilhar experiências 

e conhecimentos técnicos com parceiros, contribuindo para a aplicação prática de suas 

pesquisas. 

Gráfico 24 - Transferências de tecnologia da UnB no ano de 2019 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

Um comparativo com a quantidade de proteções ao longo do tempo oferece um cenário onde é 

possível analisar tendências e variações. No FORMICT ano-base 2019 foram registrados 1.991 

pedidos requeridos, o que apresenta uma queda de 11,5% em relação ao ano anterior. Por outro 
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lado, é relevante destacar que, apesar da redução nos pedidos requeridos, houve um aumento 

de 98 pedidos concedidos em 2019 em comparação com o ano anterior (Gráfico 25).  

Gráfico 25 - Comparativo da quantidade de pedidos de proteção 

 
Fonte: FORMICT/MCTI 

Ao observar a UnB em particular, percebe-se um padrão de variação nos números de proteções 

de PI ao longo dos anos, podendo indicar uma certa dinâmica nas áreas de pesquisa e inovação 

da universidade. O aumento de proteções de 60 para 62 de 2018 para 2019, seguido por quedas 

para 44 em 2020 e 2021, e um novo aumento para 52 em 2022 (Gráfico 26). Essas variações 

podem ser influenciadas por diversos fatores, como a natureza das pesquisas realizadas, 

prioridades estratégicas da instituição, disponibilidade de recursos e até mesmo mudanças nos 

processos internos de gestão de propriedade intelectual. 
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Gráfico 26 - Comparativo das proteções de PI na UnB 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

Porém, mesmo com as variações no quantitativo de proteções, é notável que a UnB superou as 

metas estipuladas no PDI para a proteção dos ativos intelectuais, evidenciando um 

compromisso contínuo com a promoção da inovação e a valorização do conhecimento 

produzido na instituição. No ano de 2018, a UnB não apenas alcançou, mas superou 

significativamente a meta de 12 proteções, registrando um total de 60 ativos protegidos (Gráfico 

27). Essa tendência se manteve em 2019, quando novamente ultrapassou a meta estabelecida, 

protegendo 62 ativos de PI. A queda no número de proteções em 2020 e 2021 para 44 ativos 

protegidos pode ser atribuída a diversos fatores, incluindo impactos da pandemia de COVID-

19, que exigiram adaptações e realocações de recursos. O retorno a 52 proteções em 2022 é 

uma indicação positiva de uma retomada gradual e uma adaptação bem-sucedida às condições 

do cenário global. Esse número reforça a capacidade da UnB de se ajustar às mudanças e 

continuar a promover a inovação e a proteção de conhecimento. 
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Gráfico 27 - Comparativo entre meta e resultados alcançados na proteção de PI 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

As informações sobre os gastos com a manutenção dos ativos de PI na UnB refletem um 

compromisso crescente da instituição em preservar e proteger suas criações intelectuais ao 

longo dos anos. Embora o gasto de 2018 não conste no Relatório de Gestão do respectivo ano, 

os números subsequentes evidenciam um aumento gradual no financiamento direcionado à 

manutenção dos ativos de PI (Gráfico 28). 

Gráfico 28 - Gastos com a manutenção dos ativos de PI 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

As informações sobre os gastos com a manutenção dos ativos de PI na UnB demonstram uma 

abordagem proativa e crescente no que diz respeito à proteção e preservação de seu patrimônio 

intelectual. Esses investimentos refletem uma compreensão estratégica da importância da PI 
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para a inovação e o desenvolvimento, consolidando a UnB como uma instituição comprometida 

com a excelência em pesquisa e tecnologia. 

A análise comparativa da quantidade de TT na UnB ao longo dos anos reflete um dinamismo 

nos resultados de transferência de conhecimento e tecnologia da instituição (Gráfico 29). A 

análise dos dados revela uma trajetória de crescimento e oscilação nas atividades de TT na UnB, 

influenciada por fatores internos e externos. Um impacto de fator externo pode ter ocorrido em 

2020, onde houve uma queda para 9 transferências, possivelmente influenciada pelos desafios 

trazidos pela pandemia de COVID-19, que impactaram a dinâmica das atividades acadêmicas 

e de pesquisa, e consequentemente, as atividades de transferência de tecnologia. 

O compromisso contínuo da instituição em promover a transferência de conhecimento é claro, 

como se pode perceber no ano de 2022, onde houve um aumento para 34 TT. Com isso, a UnB 

está em constante adaptação para tentar atender às demandas da sociedade e do mercado, 

aprimorando suas estratégias para atingir um impacto cada vez maior na inovação e no 

desenvolvimento tecnológico. 

Gráfico 29 - Comparativo das transferências de tecnologia na UnB 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

Ao comparar as metas estipuladas para as TTs na UnB e o número real de transferências 

realizadas ao longo dos anos é possível obter um panorama sobre a evolução das atividades de 

transferência e a capacidade da instituição em atingir seus objetivos. 

A análise das metas e resultados das transferências revela um percurso de desafios e progressos. 

De 2018 a 2021 a UnB não conseguiu atingir nenhuma vez a meta que foi estipulada, obtendo 
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êxito apenas no ano de 2022, onde a meta eram de 30 TT e a UnB conseguiu não apenas alcançar 

esse número, mas ultrapassar em 4 transferências (Gráfico 30). Esse aumento pode refletir o 

aprendizado acumulado nos anos anteriores, o aprimoramento das estratégias e o 

estabelecimento de parcerias mais robustas. 

Gráfico 30 - Comparativo entre meta e resultados alcançados nas TTs 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

Segundo os Relatórios de Gestão, alguns fatores que dificultaram o alcance das metas foram: 

redução significativa na equipe; falta de interesse das empresas nas tecnologias da UnB devido 

à baixa maturidade; transferência da rede de dados do CDT para o Centro de Informática da 

UnB, causando interrupção nas atividades da área; mudança da estrutura física, contribuindo 

para o atraso no cumprimento das atividades; treinamento dos novos colaboradores 

comprometido em função da necessidade de home office; e impacto negativo da pandemia do 

COVID-19 no número de ativos protegidos. 

A análise comparativa do montante dos contratos de tecnologia, com base nas informações do 

FORMICT, revela um crescimento contínuo no montante total dos contratos. A segmentação 

dos contratos em categorias, como contratos com exclusividade, sem exclusividade e outras 

formas, fornece uma compreensão mais profunda das preferências e estratégias adotadas pelas 

partes envolvidas. O acréscimo de R$ 423,6 milhões nos contratos sem exclusividade e de R$ 

45,7 milhões em outras formas de contratos, podem apontar para uma maior diversificação das 

parcerias e uma abertura para modelos de negócios mais flexíveis, que buscam equilibrar a 

proteção dos interesses comerciais com a disseminação do conhecimento (Gráfico 31). 
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Gráfico 31 - Comparativo do montante dos contratos de tecnologia em R$ milhões 

 
Fonte: FORMICT/MCTI 

Ao considerar os valores de royalties decorrentes das TT recebidos pela UnB, as variações 

demonstram a importância de uma gestão flexível e adaptativa, capaz de responder aos desafios 

externos e explorar oportunidades emergentes. Como exemplo de desafio pode-se considerar a 

situação vivida em 2020, onde no cenário da UnB houve uma queda substancial dos valores de 

royalties para R$ 1.536.281,19 (Gráfico 32), o que pode estar relacionado a crise econômica 

global causada pela pandemia de COVID-19.  
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Gráfico 32 - Valores de royalties decorrentes de transferência de tecnologias recebidos pela UnB 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

O valor recebido em 2021, R$ 918.135,12, sugere um possível impacto contínuo das condições 

adversas causadas pela pandemia. No entanto, o aumento em 2022 para R$ 1.089.412,19 pode 

indicar uma recuperação gradual, à medida que as atividades econômicas e de TT se adaptam 

às novas circunstâncias. 

Em suma, os resultados e discussões apresentados neste capítulo, sinalizam que a UnB tem 

alcançado avanços significativos na gestão de sua PI e de sua TT, fortalecendo seu papel como 

agente promotora de inovação. A diversificação de ativos intangíveis, a evolução positiva nas 

atividades de PI e TT, a consolidação de parcerias estratégicas e o resultado financeiro positivo 

em 2022 indicam uma postura proativa da UnB na valorização do conhecimento gerado na 

instituição. 

A análise comparativa com outras instituições por meio do FORMICT enriquece a compreensão 

dos resultados e reforça o papel fundamental que a UnB desempenha na construção de um 

ambiente propício à inovação. Além disso, pelo presente estudo foi possível confirmar a 

relevância da gestão dos ativos intelectuais como instrumento estratégico para impulsionar a 

interação entre universidade, setor produtivo e sociedade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A gestão da propriedade intelectual (PI) e da transferência de tecnologia (TT) representa fator 

essencial no fomento à inovação, desempenhando um papel transformador tanto no meio 

acadêmico quanto na sociedade. A relação entre a gestão de ativos intangíveis e a inovação, 

além de promover o desenvolvimento econômico, demonstra a importância da pesquisa 

científica para a concorrência e o dinamismo no setor produtivo. 

Através da proteção e da comercialização dos ativos intangíveis as instituições acadêmicas 

podem transformar seus conhecimentos em recursos financeiros, gerando fundos de reservas 

para (re)investir em atividades de pesquisa e desenvolvimento. O recebimento de recursos 

financeiros além de motivar e valorizar os autores das criações, compõe um ciclo de 

crescimento intelectual e econômico, permitindo que as universidades continuem a criar 

soluções inovadoras que atendam às necessidades da sociedade. 

Neste contexto, o presente estudo analisou o papel da PI na promoção da TT e no estímulo à 

inovação na Universidade de Brasília (UnB). Para tal intuito foi realizada uma pesquisa aplicada 

quantitativa, com finalidade exploratória e descritiva, tendo como método o dedutivo. Os 

procedimentos técnicos utilizados foram o bibliográfico, o documental e estudo de caso na 

própria universidade. 

O investimento em pesquisa e desenvolvimento auxilia para que haja inovação e, por sua vez, 

desenvolvimento econômico. Através do aperfeiçoamento do conhecimento, e de sua aplicação 

prática, novas tecnologias e produtos são desenvolvidos, o que pode gerar oportunidades de 

negócios e aumento de competitividade. Neste sentido, a pergunta da pesquisa é: De que 

maneira a gestão da PI e da TT contribuí para a criação de um ambiente propício à inovação 

tecnológica no ambiente acadêmico da Universidade de Brasília (UnB)?  

Os resultados revelaram que a criação do Centro de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 

(CDT) em 1986, posteriormente designado como Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) da 

UnB em 2007, demonstrou uma visão proativa da UnB em relação à inovação, mesmo antes da 

promulgação da Lei de Inovação em 2004. Essa antecipação permitiu que a UnB estivesse mais 

bem preparada para alinhar suas atividades de PI e TT às exigências legais estabelecidas pela 

referida lei. Verificou-se que o CDT, juntamente com a Coordenação de Inovação e 

Transferência de Tecnologia (CITT), com o Núcleo de Propriedade Intelectual (NUPITEC) e a 
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Agência de Comercialização de Tecnologia (ACT), são os principais atores que desempenham 

papéis essenciais na promoção do ambiente propício à inovação tecnológica na UnB. 

Ao analisar internamente a UnB também foram verificados que os ativos intangíveis com 

maiores números de proteções e também de transferências são os pedidos de patente/patentes e 

os programas de computador. Nas proteções de PI há predominância pela titularidade exclusiva 

da UnB, o que não ocorre nas TT. Nas transferências predominam as cotitularidades, sendo que 

a principal parceira da UnB é a Universidade Federal da Paraíba. Porém, nas cotitularidades 

das TT, mesmo a principal parceira sendo uma instituição pública, prevalecem as parcerias com 

instituições privadas. Os estudos documentais apresentaram que os rendimentos recebidos da 

comercialização dos ativos são divididos entre os inventores, autores ou melhoristas e a UnB, 

sendo que a maior parte cabe à universidade e é destinada às atividades de pesquisa e 

desenvolvimento. 

A análise comparativa dos resultados de gestão de PI e de TT entre a UnB e os dados constantes 

no formulário FORMICT revelou pontos de convergências e de divergências. Os resultados 

corroboram ao comprovarem que a maior parte das instituições públicas possuem uma política 

de inovação implementada, o que ocorre na UnB. Outros pontos de convergências relacionam-

se à atividade de maior incidência na política de inovação, à preferência por pedidos de proteção 

de titularidade exclusiva e à obtenção de pedido de proteção e de contrato de tecnologia no ano 

de 2019.  

As divergências foram constatadas nos resultados relativos à atividade de menor incidência na 

política de inovação e ao desenvolvimento de spin-off, onde a UnB se enquadra no resultado de 

menor resposta ao indicar que possuí spin-offs. Outro desacordo apresentado refere-se ao 

número de concessões de pedidos de proteção, sendo que no FORMICT houve um padrão de 

crescimento enquanto na UnB houve variação inconstante no número de proteções, porém 

mesmo com as variações constatou-se que a UnB superou as metas estipuladas para a proteção 

de ativos intangíveis traçadas no Plano de Desenvolvimento Institucional da universidade. Um 

padrão de crescimento percebido foi nos gastos com manutenção dos ativos de PI. 

Considerando os valores dos royalties decorrentes das TT, o FORMICT apresentou crescimento 

contínuo enquanto na UnB não houve um padrão específico, sendo que em 2020 e 2021 

ocorreram quedas nos valores, e tal fato pode estar relacionado a crise econômica pela pandemia 

de COVID-19. Outro indicador que também apresentou queda e que também pode estar 

relacionado à COVID-19 é o número de TT realizadas pela UnB. 
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Esta pesquisa proporcionou uma visão abrangente da relação entre PI, TT e inovação na UnB. 

Os resultados apontam para uma gestão de PI e TT que contribui de maneira eficaz para a 

criação de um ambiente propício à inovação tecnológica.  

Como contribuição acadêmica o estudo forneceu uma base sólida de dados e informações sobre 

a gestão de PI na UnB, que pode ser utilizada como referência para futuras pesquisas 

acadêmicas relacionadas ao tema. Como contribuição social o estudo evidenciou as diretrizes e 

estratégias na gestão de ativos intangíveis mais adotadas pelas instituições, o que pode 

contribuir para o desenvolvimento de ações e políticas que estimulem ainda mais a inovação 

tecnológica no ambiente acadêmico. Isso pode resultar em novos conhecimentos e soluções que 

atendam às demandas da sociedade e do setor produtivo. 

Com base nos resultados obtidos, é possível afirmar que a promoção de um ambiente propício 

à inovação tecnológica na UnB pode gerar resultados positivos não apenas no cenário 

acadêmico, mas também na sociedade e na economia como um todo. A gestão estratégica de 

ativos intangíveis pode impulsionar a inovação, o desenvolvimento tecnológico e a 

competitividade do país. No entanto, a pesquisa apresenta algumas limitações, tais como a 

ausência de análise comparativa especificamente com uma outra ICT que possua em sua 

estrutura um NIT, e ausência de uma análise esclarecendo se as tecnologias transferidas estão 

sendo efetivamente adotadas pelas empresas e gerando resultados econômicos e sociais 

positivos. 

Contudo, ainda há espaço para avanços na criação de um ambiente acadêmico cada vez mais 

propício à inovação, e para isso recomenda-se para futuras pesquisas o estudo da gestão de PI 

e de TT sob uma visão holística, analisando os pontos fortes e fracos no cenário de inovação na 

UnB. Assim, estudo possibilitaria compreender os desafios e as expectativas dos stakeholders, 

encontrar um ponto de equilíbrio que agradasse a todos e com isso otimizar os resultados 

conjuntos.  
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